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.PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO
DO SAL

O Presidente do I. B. S., usando
das atribuições que lhe são conferi-

as por lei, resolve:
Portaria n9 67-60, de 9 de maio de

2960 - Exonerar, a pedido, Maria
Laura Ribeiro Falcão ,do cargo de
Escriturária-Dactilógrafa, classe "F",
do Quadro de Pessoal do Instituto
Brasileiro do Sal, que vinha exer-
cendo em caráter efetivo, de acôrdo
com a 0P-51-117, de 1 de abril de
2951.

Portaria no 68-60. de 10 de maio de
1960 - Manter Líbia Pacheco Pas-

, aos, oficial Administracívo, classe "J"
' do Gabinete da Presidência, junto à
Procuradoria, nos têrmos da Portaria
319 54-57, de 27 de maio de 1957, e

•tendo em vista a Portaria n9 67-60,
de 9 de maio de 1960, que concedeu,

•Ia pedido, exoneração à Escriturária-
Dactilógrafa, classe "F', Maria Laura
.Ribeiro Falcão.

Portaria. n9 69-60, de 11-5-60 -
'Autorizar à Escriturária-Dactilógra-
ta, classe "D", interina Maria Amé-
lia Duarte o pagamento da impor-
tância de Cr$ 14.400,00 (quatorze mil
e quatrocentos cruzeiros), correspon-
dente à diferenea de vencimentos a
que a mesma féz jus, no período de
y de janeiro a 31 de dezembro de
2956, quando no exercido das funções
de Ateildente do Serviço de Assistên-
cia Social, ref. 17.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

POETARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 1960

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto de Aetscar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe con-
tara a letra D do art. 16, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núine-
ro 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

N9 100 - Promover, por mereci-
Mento, no Quadro Permanente déste
Instituto, a partir de 30-9-1958, de
Bardo com o art. 39 da Lei número
3.711, de 28 de outubro de 1952„ José
Alves Moitas, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário para o car-
go da classe G da mesma carreira, em
vaga decorrente da aposentadoria de
'Alceu Wanderley de Carvalho.

N9 101 - Promover, por antiguida-
de, no Quadro Permanente dêste Ins-
tituto, a partir de 30 de junho de
1959, de acordo com o art. 33 da Lei

xlmero 1.711, de 28 , de outubro de

1952, João Antônio Mesplé, do carga
da classe L da carreira de Redator
para o cargo da classe E da mesma
carreira, eai vaga decorrente do fa-
lecimento de Milton de Pádua For-
tuna,

N9 102 - Promover, por mereci-
mento, no Quadro Permanente dêste
Instituto, a partir de 30-9-1959, de
actirdo com o grt. 39 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, João
Cruvtalo Cavalcanti, do cargo da clas-
se J da carreira de Oficial Adminis-
trativo para o cargo da classe K da
mesma carreira, em vaga decorrente
do falecimento de Manieta Borges da
Conceição.

N9 103 - Promover, por merecimen-
to, no Quadro Permanente dêste Ins-
tituto, a partir de 30-9-1959, de acta--
do com o art. 39 da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Inês Clarice
Loureiro de Arruda, do cargo da clas-
se I da carreira de Oficial Adminis-
trativo para o cargo da classe J da
mesma carreira, em vaga, decorrente
da promoção de João Cruvello Caval-
canti,

N9 104 - Promover, por merecimen-
to, no Quadro Permanente dêste Ins-
tituto, a partir de 30-9-1959, de acôr-
do com o art. 39 da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Dermeval
Caboclo da Silva, do cargo da classe
H da carreira de Oficial Administra-
tivo para o cargo da classe I da mes-
ma carreira, em vaga decorrente da
promoção de Inês Clarice Loureiro de
Arruda.

No 105 - Dar acesso a Gilda Bar-
roso Wagner Coutinho, do cargo da
classe G da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente, ao cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo, do mesmo Quadro, de acôr-
do com o art. 255, inciso I e II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 2 9 do Decreto
n9 34.783, de 14 de dezembro de 1953,
a partir de 30 de setembro de 1959,
em vaga decorrente da'promoção de
Dermeval Caboclo da Silva.

No 106 - Promover, por antigui-
dade. no Quadro Permanente dêste
Instituto, a partir de 30-9-1959, de
acôrdo com o art. 39 da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Cidenaldo
Alberto Vieira, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário para o car-
go da classe G da mesma carreira, em
vaga decorrente da promoção de Gilda
Barroso Wagner Coutinho.

No 110 _ Promover, por antigui-
dade. no Quadro permanente diste

, TnRtituto. a partir de 31 de março
de 1960, de acôrdo com o art.' 33 da

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Amaro' dos Santos, do cargo da classe
K da carreira de Oficial Administra-
tivo para o cargo da classe L da mes-
ma carreira, em vaga decorrente da
aposentadoria de Aristóteles Feliciano
de Andrade e Silva.

N9 111 - Promover, por antiguidade,
no Quadro Permanente dèste Instituto,
a partir de 31 de março de 1960, de
acôrdo com o art. 39 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Lúcio
Simões da Mota, do cargo da classe
J da carreira de Oficial Administra-
tivo para o cargo da classe E da mes-
ma carreira, em vaga decorrente da
promoção de Amaro dos Santos.

N° 120 - Promover, por antiguida-
de, no Quadro Permanente dêste Ins-
tituto; a partir de 31 de março de
1960, de acõrdo com o artigo 39 da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Aniceto Marcelino de Carvalho, do
cargo da classe "I' da carreira de Ofi-
cial Administrativo para o cargo da
classe "J" da mesma carreira, em
vaga decorrente da promoção de Lú-
cio Simões da Mota.

No 121 - Promover, por antiguida-
de, no Quadro Permanente dêste Ins-
tinte a partir de 31 de março de
1960, de acôrdo com o artigo 39 da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Antemia Antoniéta Coelho Cin-
tra. Cea..a, do cargo da classe "H" da
carreira de oficial Administrativo pa-
ra o cargo da classe "I" da mesma
earrdra Eni vaga decorrente da pro-
moção de Aniceto Marcelino de Car-
valno,

No 122 - Promover, por antiguida-
de, no Quadro Permanente deste Ins-
tituto, de acôrdo com o artigo 39 da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Adauto Belrrmino Pereira, do
cargo da classe "L" da caree.lra de
Oficial Administrativo para a cargo
da classe "M" da mesma carreira em
vaga decorrente da aposentadorea de
Décio Lobo da Rocha .Filho.

N° 123 - Promover, por mereci-
mento, no Quadro Permanente dêste
Instituto, de acôrdo com o artigo 39
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Joaquim de Menezes
Leal, do cargo da classe "E" da car-
reira de Ofidal Administrativo para
o cargo da classe "L" da mesma car-
reira em vaga decorrente da promo-
:cão de Admito Belarmino Pereira.

No 124 - Promover, por merecimen-
tc, no Quadro Permanente deste Ins-
ltuto, de ac5rdo com o artigo 39 da
ei no 3 7/1, de 28 de outubro de

11;2, Everaruo Arz.„-.m:ro

do cargo da classe "J" da carreira de
Oficial Administrativo para o cargo
da classe "H" da mesma carreira, em
vaga decorrente da promoção de Joa-
quim de Menezes Leal.

No 125 - Promover, por merecimen-
to, no Quadro Permanente dêste Ins-
tituto, de acôrdo com o art. 39, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Carmem Reis Batalha, do cargo da
classe "I" da carreira de Oficial Ad-
ministrativo para o cargo da classe
"J" da mesma carreira, em vaga de-
corrente da promoção de Everardo
Argemlio Breckenfeld,

No 126 - Promover, por mereci-
mento, no Quadro Permanente dêste
Instittuo, de ncOrdo com o art. 39 da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Silvia Barcelos Linhares de Sá, do
cargo da classe "H" da carreira de
Oficial P.dministratiVo para o cargo
da classe "I" da mesma carreira, em
vaga decorrente da promoção de Car-
mem Reis Batalha,

N0 127 - Dar acesso a Virgílio Pin-
to de Rezende do cargo da classe "G"
da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente, ao cargo da classe
"H" dr, carreira de Oficial Adminis-
trativo, cid mesmo Quadro, de acordo
com o art. 255, inciso I e II, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 2e do Decreto
n° 34.783, de 14 de dezembro de 1953,
em vaga decorrente da promoção de
Silvia Barcelos Linhares de Sã.

11n11,

INSTITUTO NACIONAL DE IMI-

GRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Apostila,

Na Portaria n9 248, de 26-2-60, pu-
blicada no Diário Oficial de 11-3-60,
foi feita a seguinte apostila:

"Na presente portaria, onde se lê:
expedir a presente portaria a Angell-
na Lima, leia-se: expedir a presente
portada a Angelina Lima da Sillva".

Despacho do Presidente em 21-1-60

Processo no 12.061-59, Arison Fer-
reira Pinto, solicita a prorrogação para
tomar posse, por mais 30 (trinta)
dias: "Defiro, nos tèrmos solicitados".

Despacho do Chefe da Divisão do Pes-
soal em 31-5-60

Processo n9 3.970-60, Gesner de Al-
meida Garcez. solicita a pro 'rogação
Para tomar posse, por mais 30 itrinta)
das: "r'.1C3 ao pa,ecer da P. D. A.-2
• "rz.:::0 o pedido".
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--• As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação _nos
tornais, ãiáriamente, até as
15 horas, exceto aos sclbados,
quando deverdo fazê-lo até as
.11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à nia.éria retribuída, nos
casos de erro 's ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-_
crito, à Seção de Redação, das
8 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados.
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e eniendas.

— A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.

— Excetuadas ás para o
exterior, , que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tornar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser, suspensas sem

• aviso prévio.

DIÁRIO CF:CIAL
	

Seção 1

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão

Parte II)	 Junho de 19601

ites povidenciar a respectiva
renovação com antecedência;
mínima, de trinta (30) dias. ,ç

— As Repartições Públicas
cingir-se-tio da assinaturas,
anuais renovadas até 28 de-j-
fevereiro de cada ano e d,a,
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes. -

A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto'
à sua aplicação, solicitamos,
dêem preferência d remessN
por meio de cheque ou valei
postal, emitidos a favor , do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.

— Os suplementos às
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi,..1
natura.

— O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficiara
será, na Venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por, ang
decorrido.

de registro, o ma e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais„ devem os assinan-

Salário-família concedido:
30-4-60

Proc. n9 2.647-60, Roberlirio Rodri-
gues, "Administrador da Hozpedaria
de Imigrantes da "Ilha dee Flôres",
Cr$ 500,00, correspondentes a 2 (dois)
dependentes (espósa e filha), a partir
de março de 1959.

Proc. n9 4.044-60, Lourdes Concei-
ção Panat , eri Lerotic, "Técnico de Mi-
gração" classe "M", Interina, 	
Cr$ 250:00, correspondente a um (1.)
dependente (filha), a partir de junho
de 1959.

Proc. n9 3.715-60, Wnacyr José
Gonçalves, "Auxiliar", classe 'C",
Cr$ 750,00, correspondente a 3 (três)
dependentes (espôsa e filhos), a par-
tir de abril de 1960.

27-5-60
Proc. n9 4.670-60, Orlando do Valle,

Oficial Administrativo, classe "H",
Cr$ 1.250,00, correspondente a 5 (cin-
co) dependentes (espôsa e filh as), a
partir de abril de 1960.

Proc. n9 2.446-60, Manoel Marcos
Ribeiro, "Trabalhador", extranumerá-
rio-mensalista, Cr$ 500,00, correspon-
dente a 2 (dois) dependentes (espôsa
e filho), a partir de dezembro de
1958.

31-5-60

' Proc. "n9 3.786-60, Noras) de Souza
Cabral, "Datilógrafo", Cr$ 250,00, cor-
respondente a X (um) dependente (fi-
lha), a partir de janeiro de 1960.

Proc. n9 1.376-60, Jamil Tuffi
Mattar, "médico", classe "D", 	
Cr$ 750,00, correspondente a 3 (três)
dependentes (espôsa e filhas), a par-
tir de dezembro de 1953.

Licenças concedidas

Em 27 de maio de 1960, Maria José
Carvalho dos Santos, "Conferente", 27
(vinte e sete) dias, no período de 14
de maio a 9 de junho de 1960., artigo
07, dO E. F.,	 -----

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA.

T1ST!CA

Conselho Nacional
de Estatística

PORTARIA N9 -237, DE 5 DE MAIO
DI's 1000

O Secretário-Geral do Conselho Na-
ciona/ de Estatística, usando de suas
atribuições .e tendo era vista o que
consta do processo 119 703-60, resolve
expedir as seguintes Instruções, deatl
nadas a regular o concurso especifico
para provimento, por transferência,
do cargo da carreira de Médico, do
Quadro I do Conselho Nacional do
Estatística:

1. As inscrições serão abertas por
edital do Senhor Diretor de AdnliniS-
tração da Secretaria-Geral do C.N.E.,
dentro do prazo de 3 dias a contar
na publicação destas Instruções,

2. Serão admitidos a concurso os
candidatos que, na data do encerra-
mento das inscrições, sejam funcio-
nários do C.N.E. (Quadros I e II).

3. As inscrições vigorarão pelo pra-
zo de 15 (quinze) dias ,a contar da
publicação do Edital.

4. No ato da inscrição, o candidato
deve apresentar seus títulos, com as
!telhas devidamente rubricadas e nu-
meradas, salvo guanos) se tratar de
livros em publicaçóes impressas, cujas
páginas já estejam numeradas. Jun-
tamente com os títulos, o candidato
deverá apresentar, em 3 vias, uma
lista dactilografada dos mesmos, de
acórdo com a numeração de cada um,
de que conste, Lambem, um resumo
do conteúdo de cada titulo.

5. Quando julgar necessário, a Co-
missão Julgadora poderá convidar o
candidato a prestar-lhe esclarecimen-
tos relativos à documentação apresen-
tada.

6. Os títulos apresentados pelo can-
didato serão julgados pela Comissão
especial que fôr designada, a qual terá
a faculdade -de estabelecer os crité-

rios para a avaliação dos mesmos, obe-
decido o enquadramento nos grupos
seguintes;

I — Aprovação em concurso para a
carreira, ou qualquer outro concurso,
desde que envolva exigências de co-
nhecimentos da profisão de Médico;
aprovação em curso de extensão uni-
versitária ou quaisquer outros cur-
sos, na especialidade, desde que mi-
nistrados por instituições oficiais ou
oficialieadas.

II — Exercício de magistério.
III — Autoria profissional de traba-

lhos técnicos.
IV — Exercício da profissão em re-

partições federais, estaduais, munici-
pais, autárquicas ou assemelhadas.

V — Prova de exercício de função
pública, de Chefia ou não, que en-
volva atividades compatíveis com a
carreira.

7. A prova valerá até 100 (cem)
pontos.

8. Sé será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota filial igual
ou superior a 60 (sessenta) pontos.

PORTARIA N9 273, DE 20 DE MAIO
DE 1960

O Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Estatística, usando das suas

INSTITUTO 'BRASILEIRO
DO CAFÉ

ORDEM DE 14 DE JUNHO
DE 1960

N9 P-601185 — O Presidente da Dl:
retoria do Instit_to Brasileiro do
Café, no uso de suas atribuições, re-
solve designar os servidores Henrique
de Souza Calazans, Marcello Bene-
elicto de Souza e Orlando Capra, os
dois primeiros do Escritório Estadual
de São Paulo e o último da Agência
de Santos para prestares" serviços
junto ao Pôsto de Fiscalização em
Belém — PA, percebendo, além de

atribuições, e tendo em vista o que
consta do processo n9 703-60, resolve
designar os doutores Elpidio Fernan-
des Praxedes de Oliveira, nele da
Seção de Assistência Social; Gilberto
Ferreira da Costa, Médico, classe N, da
Quadro 1, e Nelson Coelho de 011.
veira, livre docente da Faculdade Flue
minense de Medicina ,para, sob a pre-
sidência do primeiro, consumirem a
Comissão Julgadora do concurso de
títulos (CE-3) para provimento, por
transferência, de cargos da carreira
de Médico do Quadro I dêste Conse-
lho. — Ifildebrando Martins da Silva,

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1960

O Secretário-Geral «o Conselho
Nacional de Estatística, usando das
suas atribuições, e tendo em vista o
que consta no processo n9 5.096-60y
(PR-33.310-58), resolve;

N9 173 — Nomear, de acórdo com
o artigo 12 ,item IV, alínea "c'', da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
195.2, José Xavier Bezerra para exer-
cer; interinamente, o cargo da clas-
se "D" da carreira de Agente de Es-
tatística, do Quadro II, com lotação
no Estado do Rio Grande do Norte,
em vaga decorrente da exoneração
de Ivo Schimitt. — iiildebrando
Martins da Silva.

seus vencimentos mensais, as &Atina
regulamentares e as de representação
a que se refere a ordem de Serviço
n9 59/10, de 19-6-59, e uma gratifica-
ção que, somada àquelas, perfaça o
total de Cr$ 1.000,00 (um mil Cruzei-
ros).

N9 P-60/186 — O Presidente da Di-
retoria do Instituto Brasileiro do
Café, no uso de suas atribuições, re-
solve designar os servidoras Antonio
Carlos de Freitas e Nelson Pereira,
do' Escritório Estadual de São Paulo,
pare prestarem serviços junto ao M-
io de Fiscalização de Manaus — Ama-
ram, percebendo, além de seus ven-
cimentos meneais, as diárias regula-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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dientares e as de representação a que
‘se refere a Ordem de Serviço n9 59/10,
de 19-0-59, e uma gratificação que,
somada àquelas, perfaça o total da
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros).

• ORDEM DE 19 DE JUNHO
DE 1960

'N9 S-60/863 - De referem:IS ao re-
querimento Dv-60/4.272, de 11-4-1963,
da Redator, padrão L, Vera Sequeira
de Mello, lotado nesta Sede, comuni-
camos que o Presidente, à vista das
Informações, resolveu conceder-lhe a
licença-especial prevista no art. 112
do nosso Estatuto, e regulamentada
pela Ordem de Serviço n9 56/4, de
11-5-1956, licença a que 0 funcionário
fêz jus na seu primeiro decênio de
efetivo exercício - de 1-7-1949 a 28-6
de 1959 - e que será usufruída em
três períodos bimestrais, o primeiro
doe quais com Inicio a partir de 18 de
maio e término em 18 de julho do
corrente ano.

_ ORDEM DE 4 DE JUNHO
DE 1960

- N9 5-60/875 - Tendo em vista o
expediente R1.-60/49, de 18-3-1960,
comunicamos que o Presidente, à vis-
ta dos pareceres, aprovou a substitui-
ção do Fiel do Armazém do IBC
Praia, de São Cristóvão, 116, Senhor
Arthur Martins, da Agência do Rio,
durante suas férias relativas ao exer-
cício de 1960, no período de 4-2 a 4-3
de 1960, pelo Fiscal, classe J, Péricles
Alves Ferreira, com as vantagens re-
gulamentares.

NO 5-80/878 - Tendo em vista o
expediente R1.-60/68, de 27-4-1960,

- comunicamos que o Presidente, à vis-
ta dos pareceres, resolveu aprovar, na
forma do que dispõem os arta. 67 e
68 do nosso Estatuto, a substituição
do subcontador da Agência do Rio,
Sr. Sylvio Ruma= Soares, e partir
de 28 de março último, enquanto li-
cenciado para tratamento de saúde,
pelo escriturário, ref. 21, Sr. Manoel
da Souza.

ORDEM DE 7 DE JUNHO
DE 1960

N9 5-60/880 - Com referência ao
professo n9 14.746-60, comunicamos
que o Presidente, por despacho de
20-5-1960, considerando que ao ser-
vidor Rodolfo ISSN do Escritório Es-
tadual de São Paulo, foram distri-
buídos os encargos do funcionário
Lido de Barro- Fagundes, Fiscal
(PPE - Padrão 3), no seu impedi-
mento, por motivo de férias regula-
mentares, de 6-5 a 3-6-60, resolveu
conceder-lhe a gratificação por ser-
viços especiais ao mesmo atribulda,
na base de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) mensais.

N9 S-60/882 - Com referência ao
requerimento scb protocolo lev 	
60/5.254, de 2-5-1960, autorizamos o
pagamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por
cento) de seus vencimentos, ao ofi-
cial administrativo, classe X, Maria
da Penha Mattos Muniz, da DCA,
com efeito a partir de 27 de abril
último, por ter completado em 26 do
referido mês, 20 anos de efetivo exer-
cido.

NO 5-60/883 - Com -referencia ao
requerimento sob protocolo Dv 	
60/5.556, de 11-4-1960, autorizamos o
pagamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por
cento) de seus vencimentos, ao Es-
criturário, ref. 21, Pedro Violanti Fi-
lho. da Agência do Rio, com efeito a
partir de 9 de maio último, por ter
completado 20 anos de efetivo exer-
cício era 8 do referido mês.

ORDENS DE 8 DE JUNHO
DE 1960

N9 5-60/885 - Corri referência ao
processo n9 15,819-60, comunicamos
que, tendo o Chefe da .Seção Admi-

nistrativa (CC-6), do Escritório Es-
tadual de Curitiba, Anísio Eunápio da
Conceição, completado 25 (vinte e
cinco) anos de efetivo exercido em
2 de maio último, antorizamos seja
elevada para 25 0/,, (vinte e cinco por
cento), a partir de 3 do referido mês,
de acôrdo com o art. 139 do Esta-
tuto dos Puncionerlos do IBC, a gra-
tificação edicionel que lhe vinha sen-
do concedida na base de 15% (quin-
ze por cento).

N9 S-60/886 - Com referência ao
processo 119 9.822-CO, autorizamos o
pagamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por
cento) de seus vencimentos, ao Ar-
mazenista, classe J. André Passos Li-
nhares, da Agência de Santos, com
efeito a partir de 14 de abril última,
por ter completado 20 anos de efetivo
exercido em 13 d3 referido mês.

N9 5 60-887 - Com referência ao
processo 15.269-60, autorizamos o pa-
gamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por
cento)' de seus vencimentos, ao ris-
cai, classe J. José de Souza Leal, da
Agência de Santos, com efeito a par-
tir de 2 de janeiro último, por ter
completado em 19 do referido mês, 20
anos do-efetivo exercido.

ORDENS DE 10 DE JUNHO IDE 1960

N9 5 60-890 - Tendo em vista o
Impedimento do Assistente desta Su-
perintendência, Sr, Antonio Ribeiro
Tacques, por motivo de férias, a par-
tir de 19 deste mês, designamos para
substitui-lo, nos termos dos arte. 67
e 68 do nosso Estatuto, a Secretária
Clélia do Rego Barros, que será, por
sua vez, substituída pelo Oficiala Ad-
ministrativa, classe H. Maria Oneida
Duelos Torres de Melo.

No 8 . 60 - 8 91 - Com referência ao
processo 5.131-60, autorizamos o pa-
gament o da gratificação adicionai,
correspondente a 15% (quinze  por
cento) de seus vencimentos, ao Fis-
cal, classe X, Joaquim Paulino Dias,
do Escritório Estadual de São Paulo,
com efeito a partir de 28 de abril 01-
time, por ter completado 20 anos de
efetivo exercício em 27 do referido
mês.

N9 R• 60-892 - Com referência ao
processo 15.463-60, autorizamos o pa-
gamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por
cento) de seus vencimentos, ao Clas-
sificador, classe J, Orlando Mello%
do Escritório Estadual de São Paulo,
com efeito a partir de 16 de fevereiro
do ano p. findo, por ,ter completado
em 15 do referido mês, 20 anos de
efetivo exercido.

N9 8 60-893 - Cóm referencia ao
processo 10.951-60, comunicamos que
o Presidente aprovou a substituição do
Fiscal (PPE - Padrão J), Sr. Anto-
nio da Rios Filho, do Escritório Es-
tadual de São Paulo, nos impedimen-
tos, de 4-4 a 3-5-1960, por motivo de
férias e, em seguida, por viagem, a
serviço, a partir de 4 de maio-último,
pelo Fiscal (PPE - Padrão J), Sr.
Sebastião Cintra Sobrinho, atribuin-
do-lhe a gratificação por serviços es-
peciais, na base de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros) Mensais.

N9 S 60-894 - Tendo em vista a
Informação constante da carta 	
SP. 60-648, de 7-5-60, comunicamos
que o Presidente autorizou a substi-
tuição do funcionário Benedito de
Oliveira Naves, Fiscal (PPE - Pa-
drão X), em suas funções de Encar-
regado-Fiscal -do le5sto de Fiscaliza-
ção de Taubaté, no seu impedimento
por motivo de férias, de 2 a 31-5-1960,
pelo Fiscal (PPE - Parão J), Ernes-
to de Oliveira Carneiro, atribuindo-
lhe a gratificação por serviços espe-

ciais, na base de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros) mensais.

N9 5 60-595 - Tendo em vista o
que consta do processo 27.969-59, apro-
vamos, ex vi dos arte. 6'7 e 68 do nos-
so Estatuto, as seguintes substituições
ocorridas na Agencia de Paranaguá:

Do Chefe do Serviço de Fisealiza-
ção, Miguel Angelo Fusco, no seu im-
pedimento por motivo 'de viagem, a
serviço, de 28-11 a 11-12-59, pelo Che-
fe da Secção de Fiscalização de Trans-
portes, Salvador Trete. Buffara, sen-
do este, por sua vez, substituído pelo
Armazenista, classe E, Remo Daniel;

Do Fiscal-Geral (FG-2), José DiaS
de Oliveira, no seu impedimento por
motivo de viagem, a serviço de 28-11
a 14-12-59, pelo Furador, ref. 24, Ar-
lindo Cabral e

Do Fiscal-Geral (FG-2), José Pi-
res Guerreiro Pilho, no seu impedi-
mento por motivo de viagem, a ser-
viço, de 28-11 a 10-12-59, pelo Meca-
nico, classe I. Matheus de Oliveira.
•No S 60-896 - Com rfeerência

processo 11.125-60, autorizamos o pa-
gamento da gratificação adicional,
correspondente a 15% (quinze por

SERVIÇO SOCIAL RURAL
RESOLUÇAO N9 230-CN, DE 6

DE ABRIL DE 1960

O Conselho Nacional do Serviço
Social Rural, no uso de suas atribui-
ções legais,

Considerando o que consta • do
Processo n9 SSR-3.970-59, resolve:

Artigo 'Ciller). Aprovar o Plano de
Atividades do Conselho Regional do
Serviço Social Rural do Estado de Mi-
nas Gerais para o ano de 1960.

Parágrafo Único. O -referido Plano
anexo à presente Resolução, dela faz
parte integrante.

N. Pontenetlé da Silveira, Presi-
dente do Serviço Nacional Rural,

PLANO I

- Pesquisas

Considerando:
Que o conhecimento objetivo da

realidade rural, em seus interesses, re-
cursos e deficiências é• básico ao pla-
nejamento e execução de qualquer
serviço de assistência e educação,

Que o CR-MO, não possue um co-
nhecimento realista das várias regiões
em que pretende atuar.

Sugerimos:
A realização do levantamento sécio-

econômico das várias regiões ou mu-
nicípios onde o C. R. desenvolverá as
atividades constantes de seu pro-
grama.

Dar-se-á preferência para este le-
vantamento, nos municípios tidos
como padrões de regiões tipica3.

Que, em vista da falta de elemen-
tos da própria entidade, e de uma en-
tidade especializada em pesquisas em
nosso meio, o trabalho seja realizado
através de convênio cone a Federação
das Associações Rurais de Minas Ge-
rais.

2 - Treinamento de Pessoal
Auxiliar

a) Treinamento de p;ofesseires rim-

Instalação de cursos de treina-
mento para professôres rurais objeti-
vando:

Proporcionar ao professor rural trei-
namento intensivo, preparando-o para
atuar ou auxiliar nos trabalhos de li-
derança no meio rural,

Dar-lhe maiores possibilidades de
dinamização da escola rural, de ma-
neira a transformá-lo em verdadeiro
centro de erradicação de conhecimen-
tos, atuando diretamente na comuni-
dade.
-De colaboração na criação da autên-

tica mentalidade ruralista baseada no
desejo de viver, trabalhar na zona ru-
ral e participar ativamente de seu de-
senvolvimento e,	 (+

Concorrer, através da Escola, para
o desenvolvimento sócio-econenekco da
comunidade.

b) -Treinamento de membros e fun-
.	 • 1

cionários de AssOCiacfSea - -
Rurais.

Considerandoe
• Que inúmeras Associações leurafe
não funcionam efetivamente por falta
de orientação e treinamento de Sella
dirigentes, lideres e funcionários.	 e

Que o Serviço Social Rural se pro-1
põe a fomentar e incentivar o espírito
de associação e cooperação no meio
rural.

Que as Associações Rurais constf-,
tuirão um dos elementos básicos à pe-
netração do 88R. ,•

•

conto) de seus vencimentos, ao mo-,
torirta, classe I, Joel Madureira, daj
Agência de Senteis, com efeito a par-
Ur de 17 de maio último, por ter com-1
pletado .20 anos de efetivo exercício
em 16 do referido mês.

NO 5 60-897 - Com referência na
processo 11.729-60. autorizames seja
elevado para Cr$ 2.510,00 (dois mil e,
quinhentos cruzeiros) meneais, cor-
respondentes a 25% de seus venci-,
mentos, a partir de 15 de março úl-
timo, o pagamento da gratifica .:: o
adicional a que fez jus o Oficial Ad-
ministrativo, classe J, João Vieira, (ea
Agência de Santos, por ter comple-
tado 25 anos de efetivo exercido ene
14 do mesmo mês.
ORDEM DE 13 DE JUNHO DE 1960

Ne S 60-898 - Com referência ao
processo 9.13740, comunicamos que o
Presidente aprovou, na forma do cue
dispõem os arte. 67 e 68, e 2 9 do Es-
tatuto dos Funcionários do IBC, a
substituição do Fiscal:Gerai (FG-2)
da Agência de Vitória, Sr. Annibal
Nascimento, a partir de 2 de janeiro
último, enquanto licenciado para t es-
tamento de saúde, pelo Fiscal, classe
1, Alberto Luearein Filho.

• 'MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

Considerando: •
Que o S. S. R. tem por finalidade

elevar o padrão de vida das popula-
ções rurais,

Que o professor rural é o elemento
de maior penetração no meio rural e
por isto mesmo enervante indicado a
cclaborar no trabalho educativo que
se pretende desenvolver.

Que o professor 'mal não possui o
preparo necessário e indispensável Alar
para essa colaboração.

Que o professor rural municipal tem
tido pouca oportunidade de receber
assistência e orientação técnica ade-
quadas.

Sugerimos:
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3.11tigerimos: -
'Instalação de cursos de treinamento

pasa membros de Associações Rurais,
cora a finalidade de tcsná-los mais
capazes para a dinamização e o incre-
meato de Associações Rurais.

Tendo em vista o fato de que a Pe-
.& :•ação das Associações Rurais do Es-
'ca lo de Minas Gerais, como órgão de
classe, está igualmente interessada no
dasenvoivimento de um programa se-
melhante, o treinamento será realiza-
do em convénio com esta entidade e as
próprias Associações Rurais.

3 — Comunidade Experimenta/.
Considerando:
Que a par - de outras providências

ClU3 vêm sendo tomadas, torna-se ne-
,deawr-.1 cessário que o CR-MG atuo de ma-

ne1ra direta, visando o desenvolvimen-
to de um programa de trabalho mias
objativo e de cuja experiência anall-
aada se possa partir para futuros
empreendimentos.

A Resolução CN-82, de 17-12-1953
q te deve servir de orientação dos Can-
se laica Regionais.

Sugerimos:
•Adoção de um plano pilálo a ser

re ilizado na Comunidade do Canipi-
alio município de • Luz, sob 9 orien-
tação e execução direta da DITA, em
convênio com a FAREV1, até que seja
• irtilo -o quadrei de pessoal do Sart.

Baseados em estudos realizados; jul-
gamos que a referida área dispõe ne
características básicas para execução
d'ate projeto de estudos, pesquisas, eX-
pw'imentação da. mé:odos e técnicas,
c te nonstrações, comparação e avalia-
ça de resultados.

4 — Colaboração com outras EWA-
* C ades.

Considerando:
Que inúmeras endemias assolam . o

• .3Io rural, retardaria°, os.: miam, im-
pi. cando o desenvolvimento cconSmi-
cc -social de suas ponalações.

• Que entre essas endemias, segurdo
&dos oficiais, colocara-se em primei-
ro plano em gravidade e extensão no
n, :to rural, a Doença de Chagas e a
V ,rminose.

Sugerimos:

A prestação de assistência médica e
ed mação sanitária, como a 1.restAcão
• servi ,;os de natureza profilática
( mi relação a Doença de Chagas e
E sminor.e, especialmente.

Existindo em nosso meio o Danar-
Vai-lento de Endemias Rurais (DNF,Rai

IVIiniatério da Saúde), órgão êste
qae se destina especificamente ao pro-
grama proposto, as atividaaes sei ai
desenvolvidas por êle, em convênio
com o SSR porque delimitaria

eas de atuação.
II — Pessoal.

'Tendo em vista o plano de ativida-
des sugai ido e como concOção para sua
y ealizaçã, apresentamos o quadro de
pessoal indispensável;

1 — Setor Administrativo
Finanças.

Oficial administrativo 	
Técnico de contabilidade
Escriturários . 	
Datilógrafos . 	
Contjnuos . 	
Servente 	
Motoristas . 	
9 — Setor de Estatística,

tação e divulgação.
1
1
1

4
3
1
1
1

III — Orçamento.

Considerando a dotação orçamen-
tária do CR-MG para 1960 e o plano
de atividades que ora submetemos à
apreciação de V. a e do Egrégio Con-
selho Regional, julgamos necessário
total de sete milhões, duzentos Ses-
senta cinco mil e oitocentos cruzeiros
assim discriminados:

Cr$
1 L. Pesquisas — Con-

vênio com a PAREM 2.000.000,90
2 — Treinamento de
a) Professôres rumas

— convênio com a
as'ecretaria de Edu-
cação, CBAR e Pre-
f alturas	 1.400 000,00

b) Membros de Asso-
ciações Rurais, con-
vênio com a FARF,M 4C0.000.00

3 — Comunidade ex-
perimental (Carapi-
nho Luz)	 	  -1.750.300,90

4 — Assistência mé-
dico-sanitária e pro-
filática — convênio
c/DNTSRu . 	 	 600.000,00

5 — Pessoal ,— Convê-
nio com a 'PAREM 1,115.800,00

7.265.800,00

Atooarando-lhe, nesta onortunidade,
uma profícua administracão à frente
dos trabalhos do CR-SSIS-MG, apro-
veitamos o ensejo para demonstrar-
mos os mais altos pronõsitos de cola-
boração e especial estima • e conside-
ração.

Balo Horizonte, 27 de outubro de
19.53.

RESOLUÇÃO N° 244-CN, DE 11
DE MAIO DE 1960

O Conselho racional do Serviço So-
cial Rural, no uso de suas atribuições
iegais, considerando o que consta do
P. SSR-a4-60, reacilae;

Artigo ante°. Autorizar à Presidên-
cia do Conselhe Nacional do Serviço
Social Rural a solicitar ao Sr. Presi-
dente da República a abertura de cré-
dito especial, a fim de atender ao pa-
gamento de Cr$ 871.200,00 (oitocentos
e setenta e hum mil e duzentos cru-
zeiros) , a que têm direito os .Procura-
dores Raul Renato Cardoso de Men)
Filho e Nilo de Fretas Bruzzi. — N.
Fortenelle da Silveira, Presidente do
Serviço Social Rural.

RESOLUÇÃO	 246-CN, DE
DE MAIO DE 'mo

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
P. SSR-2.932-59, resolve:

Artigo único. Autorizar a Presi-
dência do Conselho Nacional do Ser-
viço, Social Rural a solicitar ao Sr.
Presidente da República a. - abertura
de crédito especial no valor de Cr$ ..
438,S182,20 (quatrocentos e trinta e
oito mil, quatrocentos e oitenta e dois
cruzeiros e vinte centavos)., para
atender o pagamento da diferença de
vencimentos, devido a adicionais por
tempo de serviço a que teve direito o
Procurador Nilo de Freitas Bruzzi, no
período de-1956 a 1959. — N. Fonte
nelle da Silveira, Presidente do Servi-
çço Social Rural.

RESOLUÇÃO N° 259-CN, DE 1°
DE JUNHO DE 1960

o Conselho Nacional do Serviço
Social Rural, no uso de suas atribui-
vises- legais, considerando o que consta
do p. SSR-1.388-60, rascava;

Artigo único., Autorizar o Conselho
Regional do Serviço Social Rural do
Fstado de Pernambuco, a celebrar
convênio com a Federação das Asso-

ciações Rurais do Estado de Pernam-
buco, estipulando a realização de de-
terminadas pesquisas, nos têrmos da
minuta anaxa, a qual faz parte inte-
grante da presente Resolução. — N.
Fonienelle da Silveira, Presidente do
Serviço Social Rural.

Térn-,o de convênio que fazem, de um
lado, o conselho Regional do Servi-
ço Social Rural de Pernambuco, e,
de outro lado, a Federação das Asso-
ciações Rurais do Estado de Per-
nambuco, estipulando ,a realização
de determinadas pesquisas,
Aos „, dias do mês de	 do ano

de 1,360, na cidade de 	 na
Rua 	  no 	  presentes,
de um lado, o Conselho Regional do
Serviço social Rural de Pernambuco,
adiante desagrado simplesmente CR-
PE, representada por seu Presidente,
Sr. 	  e pelo Diretor da Divi-
são Técnico Administrativa, Sr. 	
e de outro lado, a Federação ,das
Associações Rurais do Estado de Per-
nambuco, a seguir denominada sim-
plesmente FAREPE, representada pelo
seta Diretor, Sr, 	  e pelo
Tesoureiro 	 , foi estabelecido
um contrato aue obedecerá as cláusu-
la.; e condições seguintes;

Cl lusula primeira — Objetiva o
presente convênio a realização da,s
,seguintes pesquisas:

a) levantamento sócio-econômico e
geoaráfico de até duas comunidades
rurais;

b) estudo sócio-econômico com-
plementar da área comprometida pelo
Projeto Piloto de eletrificação rural
de Itaauruba-Rodelas;

c) caracterização das áreas homo-
gêneas do Estado de Pernambuco;
á) estudo sôbre meios informais

de educação em zonas representativas
do Estado de Pernambuco.

Cláusula Segunda — Este contrato
vigorará até o dia 31 de dezembro do
correni,e ano, podendo, entretanto, ter
abreviada sua duração a critério e de
acôrdo com as conveniências do

Parágato único. Este contrato po-
dera ser rescindido por qualquer das
partes, sempre que a outra deixar de
cumprir alguma de suas cláusulas.

Cláusula Terceira — O Executor do
presente convênio será. a Federação
das Associações Rurais de Pernam-
buco (FAREPE).

Cláusula Quarta — Sera responsa-
bilidade do CR-PE: .

a) supervisionar o andamento dos
trabalhos em tôdas as suas fases,
através de técnico por êle indicado,
podendo o CN, através dos seus ór-
gãos, acompanhar o presente convênio
em qualquer perlocio;

b) colocar um "jeep" disposição
da FAREPE para a realização das
pesquisas, correndo as despesas, de
combustível e conservação por conta
do presente convênio.

Parágrafo único. Fica estabelecido
não assumir o CR -PE, nenhuma res-
ponsabilidade para com o - pessoal que
executar os sei viços decorrentes clêste
contrato.

-
Cláusula Quinta — A FAREPE se

compromete a:
a) observar, para o estudo sócio-

econômico e geográfico, o plano de
pesouisas e as normas que já, vem
sendo seguidas pelo CR -PE e pelos
ardias técnicos;

?O submeter a -apreciação da DITA
do cR-PE, para aprovação, os planos
para a caracterização das áreas ho-
mosêneaa do Estado e estudo dos
meios informais de educação, assim
como os nomes dos taonicos contrata-
dos olra a realização de tôdas as_pesquisas;	 -

c) levar a efeito em um prazo de
3 meses, o levantamento de cada co-
munidade, apresentando relatório fi-
nal dentro de 4 meses a partir da
data de inicio dos trabalhos de cam-
po, Estes prazos poderão ser prorro-
gados por motivo de ordem técnica ou
de fôrça maior, ouvido o CR-PE e
desde que o orçamento proposto não
venha a sofrer acréscimo;

d) fixar, de comum acôrdo com o
CR-P2 em cada plano de execução,
os prazos para as demais pesquisas;

e) contratar, ouvido o CR-PE,
com instituições técnicas especializa-
das, a realização de tarefas compre-
endidas dentro dos planos de pesquia
sus;
f) atender as modificações técnicas

que se façam necessarlas irtroasazir,
depois de iniciados os trabalhos, ou-
vindo os órgãos técnicos do CR-PE e
desde que não. altere o orçamento
proposto nêste convênio;

g) fornecer ao CR-PE, em qual-
quer poca, sempre que solicitado,
informações sôbre o andamento dos
trabaliaos.

Cláusula Sexta — O CR-PE pagará
FAREPE pelos serviços prestados

na forma dêste convênio, até a im-
portância de Cr$ 1.800.000,00 (hum
milhão e oitocentos mil cruzeiros)
assim discriminados:

a) para cada comuni-
dade, até Cr$ 	
600 . 099,a0 . 	 	  1 .200.000,00

•(ragos em 4 presta-
çaes mensais; sendo
a primeira de Sha$
2a0.000.00, no inicio
dos trabalhos e a úl-
tima na entrega do
relatório final, tddas
no valor das despe-
sas comprovadamen-
te efetuadas);

o Para levantamento
Itacuruba - Rodelas
até , 	 	 150.000,00
(pagos em duas
prestações, sendo a.
primeira de Cr$ 	
75.000,00,' no inicio
dos trabalhos e a se-
gunda na apresenta-

' ção dos relatórios e
no valor das despe-
sas comprovadamena
te efetuadas);

C) para estudo de áreas
homogêneas, até 	
(pagos em duas
prestaçaes, sendo a
primeira de Crs
30.000,00, no inicio
dos trabalhos e a se-
gunda na apresenta-
ção do relatório fi-
nal •e no valor das

•despesas comprova-
. damente efetuacas);

• para es tudo doa
meios informais de
ed ueaçã o, até 	
(pagos em três pres-
tações, sendo a pri-
meira de Cr$ 	
151.000,00, no inicio
dos trabalhos, a se-
gunda após 60 diaa
e a terceim na apre-
sentaçao do relata-
rio final, ambas no
valor das despe-
sas comprovadamen-

,, te efetuadas) .

Total 	  1.800.000,00
Paráirafo Único. o encontro final

de contas será 'feito no pagamento da
última prestação a ser paga pelo SSR
à PAREPE.	 -

Cláusula Sétima — As despesas de-
correntes do presente convênio corre-
rão por conta da rubrica 113 99 —
Outros Services Contrat-tais — do
CR-PE, para à exercido de 1960. ,

-111111.

Esta tistico
Técaico de divulgação 	
Bibliotecário 	
8 — Setor Técnico.

ssistente Social 	
'Agrônotno . 	
Técnico em economia rural
Técniao em educação rural 	
Pesquisador. .

e

1
1
2
2
2
1
3

documen-

Cr$

60.000,01

300.000,00



OROU DOS ADVOGADOS
Regulamento. Código de

Etim. Caixa de AssistiAcia dos
Advogados. Regimentos Jataram
dos Conselhos Ped,,ral do PU*
trito Federal

• :Xern1LUÇÃO .N.•

Preço: Cr$ 35,00

VErRDPal	 •
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''Ãgtncia 1: Ministério da Fa2enda

- •
Atende-se.- a 'pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

Consta-nos que o Ministério da Jus-
tiça , por si só, não conta com recursos
orçamentários suficientes para pro-
mover a instalação e funcionamento
dase Educandário,

Corrobora a nossa presuncão para
quase dela ter certeza a ausência em
nossa capital de qualquer movimento,
que transpire idéia de dinamização
naquele fabuloso conjunto educacio-
nal, uma vez que tal já deveria ser
feito se pretensões houvesse de seu
funcionamento objetivo para o ano
de 1960. 

Época atrás, pretendeu-se fazê-I0
Colégio Militar, com o fito de aprovei-1
tar alguns milhões orçamentários a
&se fim destinados, nas rubricas elo"
Ministério da Guerra, idéia que não
vingou graças à pouca adaptabilidade
às manobras militares! '44/

Área — A área do terreno onde se ,
encontra plantado o referido Edu-1
crindário, ocupa alguns hectares que
totalizam quase uma centena ou mais
do que ela, embora em solo de carac-
terísticas não muito aproveitáveis a
agricultura.

Prédios — o prédio principal, const
014

tituido de três (3) pavimentos, abriga 1
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Cláusula Oitava — Todo e qualquer
material para a execução dos serviços
de que trata éste convênio reverterá
ao CR-PE, quando seu término.

ci presente contrato foi autorizado
pela Resol ução .... do Conselho Na-
cional do sermo aocial Rural, em
sessão de e pelo Conselho Regio-
nal de Pernambuco, em sesgo de ..,
bem como pela Diretoria da FAREPE,
em reunião de 	 , tôdas 'do cor-
rente ano.	 •

Para riareza e validade do que ficou
coe eencl(nedo, lavrou-se êste termo,
que lido pelas partes e testemunhas e
achado conforme, é por todos assina-
do.

Presidente CR-PE

Diretor FAREPE

Testemunhas:

RESOLUÇÃO N9 261-CN, DE 19 e
DE JUNHO DE 1960

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o que consta do
P.SSR-1.410-60, resolve:

Artigo Onico. Homologar convênio
celebrado, em 30 de abril de 1960,
entre o Conselho Regional do Serviço
Social Rural do Estado do Paraná, e
a Escola de Trabalhadoras Rurais de
Apucara.na, visando à realização da
I Semana do Fazendeiro, com as mo-
dificações aprovadas pelo Conselho
Nacional em sua 3759 sessão, realizada
em 19 de junho de 1960.

Parágrafo 'Único. O referido con-
vênio, anexo à presente Resolução,
dela faz parte integrante. _ N. Fon-
tenelle da Silveira, Presidente do Ser-
viço Social Rural.

rirmo de convênio que entre a fazem
o Conselho Regional do Serviço So-
cial Rural do Paraná e a Escola de
Trabalhadores Rurais de Apucarana,
Estado do Paraná.

Aos trinta dias do mês de abril de
1960, o Conselho Regional do Serviço
Social Rural do Paraná, órgão Exe-
cutor das atividades do Serviço Social
Rural para o Estado do Paraná, daqui
por diante denominado CR/SSR/PR e
a Escola de Trabalhadores Rurais de
Apucarana, daqui por diante sim-
plesmente denominada kritA; res-
pectivamente representados pelo Enge-
nheiro Agrônomo Sylvano Alvas da
Rocha Loures, Presidente do CR/SSR/
PR e o Engenheiro Agrônomo Shigeo
Hirama, Diretor da ETRA, firmam o
presente convénio para a execução de
um programa de trabalho, obedecendo
às cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira — A finalidade
do presente convênio é a realização da
"I Semana do Fazendeiro" em Apu-
carana, neste Estado, abrangendo tôda
a região norte do Paraná, com a par-
ticipação aproximada de 100 elemen-
tos, cujo objetivo é, através de um
trabalho de extensão, promover um
entrosamento entre os fazendeiros do
Norte do Estado, não só despertan-
do-lhes o espir:to de sociabilidade e
auxilio mútuo, bem como, dar-lhes
oportunidade, nesse conclave, de
aprender modernas práticas de agri-
cultura e pecuária.

Cláusula Segunda — O presente
convénio entrará em vigor após a sua
assinatura e terá a duração de um
ano. As partes contratantes reser-
vam-se o direito de rescindir éste
convênio, no caso de inobservância das
cláusulas contratuais, ou se o mesmo
fôr desviado de seus objetivos.

Cláusula Terceira — A execução do
presente ponvénio caberá à ETRA,
cujo Diretor será o "Diretor Executi-
vo" do programa de trabalho elabo-
rado pelo CR/SSR/PR, e que • fica fa

zendo parte integrante diste, com as
seguintes atribuições:

a) promover a necessária divulga-
ção, nas regiões aqui previstas, do pro-
grama acima mencionado;

b) solicitar a colaboração de ou=
tras entidades públicas ou particula-
res, que possam coni,ribuir para o
maior êxito do conclave;

c) providenciar sôbre os técnicos e
profissionais, que irão fazer as peles-
trás, demonstrações práticas etc., nu
mencionado conclave;

d) a responsabilidade de apresen-
tar após o término do conclave, além
de um relatório su.scinto dos traba-
lhos realizados, apontando os progres-
sos obtidos e os óbices encontrados,
uma prestação de contas, juntando um
balancete de caixa, acompanhado dos
comprovantes das despesas realizadas.

Cláusula Quarta — Fica entendido
e certo que êste Convênio não exclui
nenhuma das partes contratantes, sen-
do realizado era intima cooperação
visando o melhor aproveitamento dos
recursos e de técnica na execução do
programa, ficando estabelecido que a
supervisão, a fiscalização e a orienta-
ção geral caberão ao CR-SRR-PR, que
poderá fazer da forma que julgar mais
conveniente, convocando a outra par-
te, sempre que houver necessidade de
melhores entendimentos que assegue
rem p sucesso dos trabalhos.

Cláusula Quinta — O CR/SR/PR,
para a execução do presente convênio,
contribuirá com a importância de Cr$
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) que
correrá sob a rubrica 113.99 — Outros
Serviços Contratuais — do orçamento
dêste Conselho Regional, para o exer-
cício de 1960.

Cláusula Sexta — A contribuição do
CR/SRR/PR será page integralmente
ao "Diretor Executivo" sessenta (60)
dias antes da data prevista para a
realização do conclave.

Cláusula Sétima — A ETRA contri-
buirá com o seu pessoal técnico e ad-
ministrativo e cederá as dependências
necessárias, tais como salas de aulas,
alojamentos, refeitórios, campos expe-
rimentais, durante o tempo correspon-
dente à realização do programa, bem
como fará os convites aos possíveis
participantes e providenciará sôbre o
material necessário a ser usado no
mencionado prograina.

Cláusula Oitava — Os recursos a
que se refere êste convênio, serão mo-
vimentados dentro do período do mes-
mo, dentro da execução do programa
de trabalho anexo, o qual fica auto-
maticamente aprovado, na ocasião da
assinatura do presente.

•
Cláusula Nona — Fica de comum

acôrdo assentado entre as partes ora
contratantes que os bens oriundos,
por ventura havidos pelo presente
convênio, após sua conclusão serão
entregues ao CR/SSR/PR, O pre-
sente convênio foi autorizado pela
Resolução n9 261-CN do SSR, e pelo
CR./SSR/Plk.em sessão de 7 de abril
de 1960.

Para clareza e validade do que ficou
convencionado, lavrou-se êste termo,
que lido pelas partes e achado con-
forme, é por todos assinado.

Curitiba, 30 de abril de 1960. —
Sylvano Alves da Rocha Loures, Pre-
sidente do CR/SSR/PR. — Shigeo
Hirama, •Diretor da EIRA.

RESOLUÇÃO N9 262-CN, DE 19 DE
JUNHO DE 1960

O Conselho Nacional do Serviço
Social Rural, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o que consta
do P. ssR-1.212-60, resolve:

Artigo Único e-- Homologar o Plano
de Trabalho do Conselho Regional do
Serviço Social Rural do Estado de

t
to Grosso para o exercício de 1960.

Parágrafo único — O refcrido Pla-
no, ancxo à presente Resolução, Oda
faz parte integrante. N. FOIltenele
da Silveira, Presidente do serviço Sc-
dai Rural.

presente momento se tenha consegui-
do, de uma ou outra forma, que rea-
lizasse seus objetivos, como patronato
de menores abandonados.

há mais de 2 anos, sem que até o
Encontra-se O conjunto terminado

1‘
Construído pelo Ministério da Jus-

tiça, pretendeu êste entregá-lo à res-
ponsabilidade do Estado de Mato
Grosso, que não viu meios para p0-10
em funcionamento.

PLANO DE TRABALHO PARA O .
EXERCÍCIO DE 1980

que apresenta o Conselho Regional
de Mato Grosso à apreciação do Cone
selho Nacional.

Para um Estado onde a agricultura •
e pecuária representam as bases eco-
nômicas e onde a vida do h3mem do
campo se ressente das mais primárias
necessidades, não seria difícil enume-,
rar aspectos de programas assisten..
ciais, sob os mais variados Ângulos,
num rosário extenso a constituir vo-
lumoso programa de ação, difícil re-'
almente, se torna, escolher dentro
dessas necessidades aquelas mais pre-
mentes, a fim de se aliviá-las com ob-
jetividade, num restrito plano de 4•11'
trabalho, que efetivamente possa ser
executado.

Face a essa dificuldade, na cape-
rança de ter escolhido o melhor den-
tro do possível, o Conselho Regional
de Mato Grosso — embora sucinta-
mente, na exposição abaixo, aquilo
que julgou ser o mais viáVel e o mais
prático, para fazer com que os dele
tos do Serviço Social Rural 'onera
eentidos no meio rural, tão carecedor
das suas finalidades.

O plano de ação do CR/MT, para'
Início de suas atividades, se basearia
nos seguintes trabalhos:

I — Instalação e funcionamento do
Educandario construído pelo Minis-
tério da Justiça, no distrito de Co-
xipó da Ponte município da Capital.;

O referido Educandário, se encone
tra construido a dois quilômetros do
centro da cidade, à margem da Ave- -
nide. que liga a Sede ao distrito de
Coxipó da Ponte, pavimentada em
asfalto, com possível acesso nuns
tempo máximo de 5 minutos, por au-
tomóvel.

À
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Tal plano obedecerá, dentro das e pecuerias, se dedicava com maior nômicas do homem rural, Quereme411
intensidade à assistência, à saúde, dizer cem isso que não existe no Es-
mormente na proteção à Maternidade tado de Mato Grosso nenhum órgeo,'
e combate às verminoses, beneficiando instituição, departamento ou associa-'

população daquela área. São, que cumpra um programa técni-
co e desejável no mister da assistên-
cia rural.

,a.

Uma área coberta aproximada de
2.000m2, cape z de comportar, sem fa-
ver, diversas categorias de serviços e
cursos, nclu v, escritórios, laborató-
rios. departamentos, etc.

Corno comelemento, ao seu lado,
foram comstrniclas algumas residên-
cias leen o aemi nistração, as mais
confortáveis e cômodas.

Os dedos referentes às citaeSes sei-
podereo ser apreciados nas plan-

tas e relatórios, em anexo ao presente
plano.

Objet;roç leo referido conjunto.
uma s ;rie de objetivos podetá ser en-
cadencie, e levede, a efeito, dentro de
tun plano de organização mais bem
talhado, mas que se resumiria nos se-
guintes pontos:

1 — curso continuado de iniclecão
agrícola ou similar, para menores

.nessas condições;
— cursos de treinamento Intensivo

para prof ; ssionals da agricultura e da
pecuária, visando o seu aprimoramen-
to técnico, nas diversas categorias
mais exploradas da regieo;

g __. práticas e demonstrações de
agricultura racional;

4 — cursos rápidos de economia
domestica, nas suas diversas modali-
dades;

5 — programas de ação educativa e
de liderança, para trabalhos de ex-
tensão ou desenvolvimento de eomu-
nidades, que se pretenda realizar em
futuro;

6 — quaisquer outros programas de
natureea educativos, relativos à P o

-pulação rural;
7 .._ sede do Serviço Social 'Ural,

num ambiente que francamente fa-
voreça a sua objetivação, deslaçado,
um tanto, das Influências da cidade;

Natureza do Convento — Parece-
nos que a única modalidade de se

em atingir êsse objetivo, para efetivação
desse plano, seria o S.S.R., pelo seu
Conselho Nacional, pleitear junto ao
Ministério da Justiça a entrega, ces-
são, doação ou qual providência fts.sse
da mais cabível, para que, 0 0.1%.T,com recursos próprios ou engrossados
por aquele Ministério, pudesse livre-
mente movimentar esse Educandário.

Entendemos, que tendo o S.S.E.
em Mato Grosso seu Conselho Regio-
nal, prudente e sensato seda outor-
gar-lhe os poderes necessários para
administrar essa magnifica empresa.

Convém ressaltar aqui que a efeti-
vação deste plano de trabalho, o me-
lhor, dêste progranta, responderia com
sucesso pelo restante daoullo que aqui
se druida para realizações do S.S.E.
em Mato Grosso.

TI — Convênio com Associeeão
Rural de Cuiabá para a instalarão e
funcionamento dum Departamento de
Orientação Rural.

Desneceesário será, comentar longa-
mente o alcance dê,ste Convênio, pois
no anexo consta o seu texto integral,
no qual se depreenderá a sua objeti-
vidade.

Cabe-nos apenas ressaltar que, tal-
vez, em nosso Estado, nesse bojo es-
teja organizada uma das mais com-
pletas equipe; para o mister .do
Convênio, assistência sócio-econômica
rural, eis que, nesse mesmo mister,
não existe até o momento qualquer
outro trabalho.

— Instalação de Clubes Agríco-
las nas escolas, com propriedade para
tal, na sede e vizinhanças de Cuiabá.

IV — Plano de melhoramento da
comunidade rural ele Guia, distrito de
Cuiabá.

Tal convênio seria calcado na pro-
funda necessidade que se sente, e que
significa fator limitante, da atuação
preliminar de uma equipe extensio-
nista junto aos criadores, Ora então
atuar , o grupo de trabalho especifico
do projeto (produção leiteira', com
grandes possibilidades de sucesso, em
aumento ao já sentido.

A participação do CR/MT seria a
de colaborar com a admissão e ma-
nutenção dessa equipe extensionista.

VI — Cursos e treinamento.
Êste programa poderá ser realizado

em acôrdo com a Inspetoria Regional
do Fomento Agricola, na intenção de
promover cursos rápidos de treina-
mento e aprendizagem na técnica de
Avicultura, Suinucuitura, Gado Lei-
teiro (criação — alimentação e uti-
lização). Horticultura em geral, e
outros julgados necessários, destina-
dos a granjeiros sitiantes, etc., bem
como cursos e aulas de Economia Do-
méstica.

Tal programa, indiscutivelmente
necessário,* poderá melhorar sensivel-
mente o baixo nível técnico desses
agricultores especializados.

VII — Programa de vacinação ani-
mal.

Neste programa que julga ser o
CR/MT um dos mais importantes,
promover-se-ia a inclusão de prática
habitual e sistemática da vacinação
do gado, de outras medidas profiláti-
cas e terapêuticas, por clementes hà-
bilmente selecionados e treinados
para esse mister, numa perfeita inte-
gração com o Serviço de Defesa Ante
mal, no intuito de inculcar nos co-
nhecimentos dos criadores, essa provi-
dencial medida, num meio onde
pecuária representa mais de 50% da
atividades mato-grossense.

Seria uma medida preventiva contra
o aumento crescente, prpfundamente
danoso, contra os surtos de raiva, af-
tosa, carbúnculo, "peste de cadeiras"
(tripanosorniase), doenças bacterianas
(diárias), garrotilho e ainda outros
males que, de ordinário empestam os
rebanhos -,

VIII — Convênio com a Escola
Agrícola "Gustavo Dutra".

Na supracitada escola funcionou até
o ano recém findo um Centro Social
Rural, mantido pela SEAV, Superai-
tendencia do Ensino A,gricola e Vete-
rinário, com a finalidade de, além
das ilustrações em técnicas agrícolas

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA E DOMICILIAR DE UR-
GÊNCIA	 -
PORTARIA DE 8 DE JUNHO

DE 1960
O Diretor-Geral do SAMDU, no

uso das atribuições que lhe confere
o item C, •do artigo 28, Titulo IV,
do Regimento aprovado pelo Decreto
ne 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acõrdo com o disposto na Portaria
M7'10 n9 157, de 18 de setembro de
1959 e conforme despacho do Senhor
Presidente da República no Processo
PR — 14.114-60 e SAMDU BRS —
19-00; resolve:

Ne Beta — 116 — Admitir Antônio
Santana de Mello, para o emprego de
Servente, N. S. "4", sujeito à Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício na Administração Central,
em Brasília. — Francisco da Silva
Laranja Pilho, Diretor-Geral.

-
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

PORTARIA DE 29 DE ABRIL DE
1960

O Prw idente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-Lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, resolve:

Tendo em vista o que consta do
processo no 3.086-60

Ne 1.269 — Co'.ocar	 disposição
da Agência do Estado de Gois
(A.G.0.), até ulterioe deliberação,
sem ônus para o IPASE, o Auxiliar
de Escriturário, classe "C", Interino
Nicho Martini de Barros, matricula
no 1.e96.889, poneo n9 8.502, lotado
na Agência do Estada. do Rio de Ja-
neiro.

2. A presente Poetaria vigorará a
partir de 4 de maio de 196e, —
Almir de Andrade, Presidente.

E bem por isso, o inexistente em-
penho do Conselho Regional do S.S.R.
em Mato Grosso já se veste de uma
vaidade patriótica, -quando se lhe ante-
c:pa aos olhos, a oportunidade do
pioneirismo dessa relevante obra, ina-
diável mesmo, em favor dos rurícolaa
do Estado.

Preza a Deus, que, mercê da escla-
recida orientação e dos maciços co-
nhecimentos dessas necessidades, pos-
sam os Senhores membros do Conse-
lho Nacional aprovar para o Estado
de Mato Grosso adoção das medidas
propostas no modesto plano de traba-
lhe que ora lhes submetemos à apre-
ciação, liberando a mais conveniente
soma de recursos, a fim de que o
S.S.E. neste Estado, via do seu
Conselho Re,gional, emplante no oeste
brasileiro o marco indelével da sua
presença, do seu trabalho, do seu sa-
crifício era prol do alevantamentc do
nível de vida do rurícola brasileiro,
que é-o seu dono, digno do nosso mais
vivo amparo.

"A riqueza de um pais se mede pela
cultura do seu povo" (Miguel Couto)

Cuiabá, 11 de março de 1960. —
Bento Machado Lobo, Presidente do
Conselho Regional de Mato Grosso.

PORTARIA DE 9 DE JUNHO DE
1960

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-Lei ne 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, resolve:

Tendo em vista o que consta de
processo n9 34.236-59.

N9 1.915 — Conceder estabilidade
a Sandoval Cavalcanti Pinheiro, Fis-
cal de Obras, classe "H", interino,
matrícula no 1.054.773, ponto ne
2.275, de acôrdo com a Lei n9 3.431
de 21 de ageato de 1958.

PORTARIAS DE 19 DE AlAlo
, DE 1960

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artfgo 17, do De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, e tendo em vista a auto-.
rização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República no processo
00045.811-60, resolve:

N.° 1.450 — Nomear, de acórd0
com o artigo 12, item IV, 'cera "c",
da Lei n.° 1, .711. de 28 de outubro
de 1952, Maria da Conceição Soares
Coutinho, para exercer, interinamen-
te, o cargo de Auxiliar de Seguros
Privados, classe "E", do Quadro da
Administração Central e Orelos La-
ceis — lei Seção do Orçamento —
Parte Permanente.

2, Lotar o referido serviaor na
Agencia do Amazonas (AAM),

N.° 1.451 — Nomear, de acôrdo
com o artigo 12, item IV, letra "c",
da Lei ne 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Seleta Queiroz Veiga, para
exercer, interinamente, o cargo, de
Auxiliar de Seguros Privados, cause
"E", do Quadro da Administração
Central e Orgeas Locais — Se-
ção do Orçamento — Parte Perma-
nente,

possibilidades, as normas mais reco-
mendáveis a sua prática, seja pelo
sistema de "extensão rural" ou pelo
moderno "processo de desenvolvimen-
to de comunidades", em qualquer de
ambos, muito embora não seja por-
sível talvez, executá-lo em tôda a sua
plenitude.

O distrito de Gula se encontra a 40
quilómetros de Cuiabá a qual se liga
per rodovia satisfatória, num tempo
médio de 43 minutos.

Corista-nos que tal Centro Social
Rural teve os seus recursos financei-
ros glcsados pela SEAV, sob alegação
de que, instalado o S.S.R. em Mato

A comunidade de Guia, além de ser Grosso caber-lhe-la essa tarefa.
a mais próxima da Capital, encerra
um elevado número de pequenos pro-
prietários rurais, na sua maioria po-
pulação ribeirinha, com base na cul-
tura de cereais e gêneros de primeira
necessidade, das auais se beneficia a
população de Cuiabá.

Fator favorável também se encon-
tra no apoio inconteste da sua po-
pulação, em cujos líderes, já se vis-
lumbra o conhecimento dessas neces-
sidades, lustrados que foram por um contento que ao S.S.R. fõsse ca-
serviço clerical, há algum tempo, da bicia a orientação e superintendência
Ação Social Arquidiocesana. desse Centro, o CR-MT acolhe de

bom grado a proposição desse Convê-
nio por conter uma das importantes
Malidades do programa de ação do

Serviço social Rural.
Tais são os pontos que o CR/MT

V — Convênio com o ETA	 Pro- julgou os mais carecedores de tenha-
jeto 37 — lho assistencial. era todos eles evi-

denciando a educação do ruralista
como base de sucesso, numa região
em que, repetimos o pensamento
nada existe real e pràticamente
serviços que, individual ou coletiva-
mente promovam o bem estar social e
a melhoria nas condições técnico-eco-

Também foi o CR/MT informado
de que a dotação orçamentária da
SEAV se transferiria para esta au-
tarquia, para amparar a continuidade
daquele programa.

Nesse Centro participavam mé.dico,
dentista, enfermeira genicologista e
professeees da escola, que em conjun-
to desenvolviam o programa supra-
mencionado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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e Ito Presidente do Instituto de Previ-
dencia e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
Confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e de acórdo com o disposo nos §1,19
e 29 do art. 39 do Decreto n9 45.360,
de 28 de janeiro de 1959, resolve:

-519 1.749 - Expedir a presente por-
taria a Nevston Lima Cunha, admiti-
do como Mensageiro Eventual -
Mat. 1.832.881, a titulo precário, em
23 de agosto de 1954 (ABA), com a
retribuição de Cr$ 30,00 diários, à con-
ta da verba 1. Pessoal - Consig. 2 -
Salários 09 - Es'. 2e Seção, de acórdo
com o parágrafo único do artigo 19
do Decreto-lei n9 6.555, de 2-6-1944,
ora percebendo Cr$ 2.700,00 nas atri-
buições de Servente - Eventual.
' N9 1.750 - Expedir a presente' por-
•aria a João Cipriano da Silva, admi-
tido como Servente - Eventual -
Mat. 1.970.333, a título precário, em
10 de março de 1954 (AMA), com a
retribuição de Cr$ 30,00 diários, à con-
ta da verba 1. Pessoal - Consig. 2
- Salários 09 - Es', 2e Seção, de
Retardo com o parágrafo único do ar-
tigo 19 do Decreto-lei n9 6.555, de 2
de junho de 1944, ora percebendo Cr$
2.800,00 nas atribuições de Servente

EventuhI.
519 1.751 - Expedir a presente por-

taria a Edgard Pio dos Santos, admi-
tido como Servente - Eventual -

'Mat. 1.834.872, a titulo precário, em
14 de abril de 1950 (Adm. Central),
com a retribuição de Cr$ 35,00 diários,
2. Conta da verba 1, Pessoal - Con-
signação 2 - Salários 09 - Ev. 21
(enfies, de acôrdo com o parágrafo úni-
co do art. 19 do Decreto-lei n 9 6.555,
de 2-8-1944, ora percebendo Cr& ....
3.800,00 nas atribuições de Servente
e.- Eventual.
• 519 1.752 - Expedir a presente por-

- teia a Olga Gomes da Silva, admiti-
como Auxiliar - Eventual - Ma-

erícula 1.477.206, a título precário, em
p de setembro dê- 1954 (Adm. Cen-
Mal), com a retribuição de Cr$ 52,60
.Warios, si conta da verba 1. Pessoal

Consig. 2 - Salários 09 - Es'. 2'
ftec*o, de ecõrdo com o parágrafo

có do art. 19 do Decreto-lei nume-
ro •.555, de 2-6-1944, ora percebendo

pera 2.800.00 nas atribuições de Ser-
vente - Eventual.	 -

Conforme classificação efetuada pe-
las Instruções n9 83, da 30-10-1e56
publicada no Anexo II do Boletim du
Pessoal tdo IPASE) número 097, de
31-10-1956, para o fim de declará-los
equiparados aos extranwnezários-
mensalistas, de conformidade com o
art. 19 da Lei 3.483, de 8 de dezem-
bro de 1958, regulamentada pelo De-
ereto n9 45.360, de 23 de jantam de
1959, a partir de 9 de setembro de
1959.

N9 1.753 - Expedir a presente por-
taria a Jorge dos Santos Freire, ad-
mitido como Mensageiro - Eventual
- Mat. 1.039.114, a titulo precário,
em 23 de agôsto de 1954 (Adm. Cen-
tral), com a retribuição de Cr$ 900,00
mensais, à conta da eerba 1. Pessoal
- Consig. 2 - Salários 09 - Es'. 29
Seção, de acôrdo com o parágrafo úni-
co do art. 19 do Decreto-lei n9 6.555,
de 2-6-1944, ora percebendo Cr$ ....
3.800,00 nas atribuições de Servente
- Eventual, conforme classificação
efetuada pelas Instruções n9 83, de
30-10-1956 publicada no Anexo II do

• oletim do Pessoal (do IPASE) nú-
mero 697, de 31-10-1956, para o fim
de declará-lo equipaiado ao extranu-
merário-mensalista, de conformidade
com o art. 19 da Lei 3.483, de 8 de
dezembro de 1958, regulamentada pelo
Decreto n9 45.360, de 23 de janeiro de
1959, a partir de 23 de agôstc de 1959.

N9 1.754 - Expedir a presente por-
taria a Ary Pelegrino, admitido como
Servente - Eventual - Matricula
1.055.092, a titulo precário, em 19 de
julho de 1954 (Adm. Central), com
a retribuição de Cr$ 43,60 diários, à
conta da verba 1. Pessoal - Consig.
2 - Salários 09 - Ev. 21 Seção, de
acórdo com o parágrafo único do ar-
tigo 19 do Decreto-lei n9 6.555, de 2
de junho de 1944. ora percebendo Cr$
3.800,00 nas atribuições ' de Servente
- Eventual, conforme classificação
efetuada pelas Instroeões n9 83, de 30
de outubro de 1956 mibliceda no Ane-
xo /I do Boletim do Pessoal (do I. P.
A. S. E.) número 697, de 31-10-1956,
de conformidade com o art. 1 9 da Lei
3.483; de 8 de dezembrb de 1958, re-
gulamentada pelo Decreto n9 45.360,
de 28 de janeiro de 1959, a partir de
19 de julho de 1959. •
• 519 1.755 - Lotar na Sub-Agência
de petrópolis, Alécio Francisco Bon-
fim de Andrade, Tesoureiro-Auxiliar,
padrão CO-?, matricula n9 1.058.027.

N9 1.758 - Colocar à disposição do
Hospital dos Servidores do Estado
(HSE), sem onus para o IPASE, Alé-
cio Francisco Bonfim de Andrade, Te-
soureiro-Auxiliar, padrão CC-7, ma-
tricula número 1.056.027, lotado na
Sub-Agência de Petrboolls. a fim de
servir na Tesouraria daquele 'nosocô-
mio.

519 1.157 - Lotar na Meneia da Mi-
nas Gerais (AMG), os seguintes Au-
xiliares de Seguros Privados, classe
"E", Interinas:

Eli Norte Costa.	

•	

1
Osvaldino Rubin Penha.
Geraldo Henriques Cordeiro Soares.
Armando Luiz Salgado.
Erasmo Cezarino de Vilhena.
519 1.758 - Lotar na Procuradoria

Geral o funcionário José Carlos de
Vasconcelos Reis Pereira. oficial Ad-
ministrativo classe "R", matrícula
1.079.170, ponto 2.785. - Ahrtir de
Andrade, Presidente.

Iletificago

Na Portaria n9 2.141, publicada
no D.O. de :8-6-60, Seção I, Parte
II, 1° coluna,

Onde se lé:	 1
....para exercer, interinamente o

cargo da classe C da carreira de...
Leia-se:

...para exercer, interinamente, o
cargo da classe E ,da carreira de...

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS SAN-

, CÁRIOS
PORTARIA DE 21 DE JUNHO

DE 1990
O Presidente do Instituto, no uso

de suas atribuições regulamentares,
tendo em vista a autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, constante do espediente
na 982, de 21 de junho de 1960 do
Gabinete Civil daquela Presidência,
resolve:

N9 453 - Ncomar Guido Monteiro
da Cunha Ma,galhõ.es para exercer,
em caráter Interino, o cargo de Mé-
dico, classe "K" do Quadro Perma-
nente do Instituto, devendo ser lota-
do na Delegacia em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais. - Enos
Sadok de Sd Motta.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIA DE 13 DE JUNHO
DE 1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciáo
rios, usando de atribuição que lhe
confere o inciso III do artigo 35, do
regulamento baixado com o Decreto
na 32.667, de 1 de maio de 1953 e
em face das conclusões do processo
administrativo sob na AC-107.318-59,
mandado instaurar pela Portaria ml-
mero 45.214, de 31 de outubro .da
1959, resolve:

N9 46.977 - 19 - Demitir, com a
nota de "a bem do serviço público",
na conformidade do artigo 209 da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, peia prática de falta
grave capitulada no artigo 207, inci-
sos VI e VIII, combinado com o ar-
tigo 201, inciso V da 'delida Lei e
312 do Código Penal, o Auxiliar Ao-
ministrativo, mensalista, Deodoro Ca-
valcante (AC-2/0347), lotado ne Dele-
gacia no Estado do Rio de Janeli•o.

29 - Determinar o procedimento
da ação penal contra o aludido fun-
cionário "ex-vi" do disposto no ar-
tigo 229 da lei supra citada, deven-
do os autos se r remetidos ao minis-
tério Público campetente, por inter-
médio da Delegacia acima referida,

Cumpra-se.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIÁMOS

PORTARIAS DE 31 DE MAIO DE
1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industrie-
rios, no uso dê suas atribuiçõ ,s e de
acôrdo com a autorização do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública transmitida pelo Membro da
Casa Civil da P.R. n. o 191-60, re-
solve:	 • _	 .

N.° 51.706 - Nomear, em caráter
Interino, Luiza Dely Mata Quintino
para a carreira de Auxi ar de Servi-
ço Médico, padrão C. na Delegacia
de Fortaleza, Estado do Ceará.

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, no uso de/suas atribuições e de
acerdo com a autcrizaeão do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re,
rública transmitida peio Memn.
Casa Civil da P.R. n.° 199-90, re-
solve:	 •

51.0 51.707 - Nomear, em caráter in-
terino, Zuleide Costa Lime elarre:e
para a carreira .cle 4.teneenf e, padreo
B, na Delegacia de Fortaleza, rata-
do do Ceará.

O Presidente do Instituto de ipoz
eentadoria e 'Pensões dos Induett-a-

rios, no uso de suas atribuiçõer e de
achrdo cem a autorizacão de Excee -
lentíssimo Senhor Presidente da Re.
públ:ca Manem:tida pelo Menne. da
Casa Civil da P.R. n.9 :39-60, rem
solve:

N 51.708 - Nomear, em careta
interino, Francisca Dulce e lsoprs Jor-
ge de Souza para a carreira de ela.
nipu/ador Fotográfico, padrEo '2, na
Delegacia de Fortaleza, Estado do
Ceará.

N.° 51.709 - Nomear, em caráter
interino, Walter dos Sentes pata a
carreira de Servente, padreo - A. na

Paulo.
em Campinas, Estado de São

.	 •
N.o 51.710 - Nomear, em ca-áter

interino, José Senaztiãe Mirthea ee
Souza para a carreira de euxi l ta. na
Serviço Médico, p M nu Agen-
cia em Campinas, Estado de São
Paulo.

N.° 51.711 - Nomear, em caráter
Interino, Marcelo Xav ei do Souza
para a carreira de Operador de Raio
X, padrão G, na Agénela bm Cem»
pinas, Estado de São Pau'u.

519 51.712 - Nomear, em caráter
Interino, Magda Massocco para a car-
reira de Servente, padrão "A", em
Campinas. Estado de São Paulo.

519 51.714 - Nomear, em caráter ina
terino, Edney Santos para a carreira
de Servente, padrão "A", em Campi-
nas, Estado de São Paulo.

N9 51.715 - Nomear, em caráter,
interino, Francisco Leme Vaz para a
carreira de Auxiliar de Serviço Mé-
dico, pedrão "C", na Agência em Cem.
pinas, Estado de São Paulo.	 •

N9 51.716 - Nomear, em caráter
Interino, Ivo Estefanato para a car-
reira de Vigia, padrão "B", na Agên-
cia de Campinas, Estado de S. Paulo.'

519 51.717 - Nomear, em caráter
Interino, Sebastião Centofante para
a carreira de Atendente, pedráo "B",
na 'Agência em Campinas, Estado de
Seo Paulo.

N9 51.118 - Nomear, em caráter;
interino, Luiz Nivaldo Bombonattl
para a carreira de Servente. padrão
"A", na Agência em Campinas, Es-
tado de São Paulo.

N9 51.719 - Nomear, em caráter
Interino, Aristide& Bueno narr a car-
reira de Atendente, padrão "13", na
Agência em Campinas, Estado de São
Paulo.

519 51.720 - Nomear, em caráter
interino, João Benites de Cora para
a carreira de Motorista, padrão "D",
na Lgência em Campinas, Estado de
São Paulo,

N9 51.721 - Nomear, em caráter
Interino, Aissar José daher para a
carreira de Servente, padrão "A", na
Agência em Uberaba, Estado de Minas
Gerais.

519 51.722 - Nomear, cru caráter
interino, Francisco Amaral Gonea'.ves
de Carvalho para a carreira de Mani-
pulador Fotográfico. padrão "E", na
Agência em Campinas, Estado de São
Paulo,

519 51.723 -• Nomear, em caráter
interino, Narciza Galves Altomanl
para a carreira de Atendente. padrão
"B", em Campinas, Estado de São wee,
Paulo.

N9 51.724 - Nomear, cru caráter
Interino, Césio Mancini para a car-
reira de Servente, parirão "A", na
Agência em Campinas, Estado de São
Paulo,

N9 51.726 - Nomear, em caráter
interino, Artur Fernandes Júnior para
a carreira de Atendente, padrão "B",
para a Agência em Campinos, Esta-
do da São Paulo.

N° ,1 737 eeorneare em caráter
int erina, Isaura Lopes' Sendeonetti
nera a cernira de Anemar de Ser-
viço Meeiro, padrão c, ne 'meneia
em Campinas, atado de eao Paulo.

IV 51.723 - Nomear, em caráter
interine, Terezlnha de Jesus Core-
zoila -vr2 ••.• Carreira de Atiaillar ee
Serviço Melico, padrão c, na Agen-

2. Lotar o referido servidor na
Agência do Estado do Amazonas -
sAAM)

Allnir de Andrade-

' Ne 1.452 - Nomear, de acôrdo
com o artigo 12, Item IV, letra "c",
da Let.na 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria Isabel Cordeiro Pe-
rales, para exercer, interinamente, o
cargo de Auxiliar de Seguros priva-
dos, classe "E", do Quadro da Admi-
nistração Central e Orgãos Locais

Seção do Orçamento - Parte
Permanente.

2. Lotar o referbdo servtdor na
Agéncia do Estado do Amazonas -
(AAM).

PORTARIA DE 19 DE MAIO
DE 1950

.0 Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
mie lhe confere o artigo 17, do De-
creto-Lei n.° 2.365, de 12 de dezem-
bro de 1940, e tendo em vista a ale
torização do Esmo. Sr. Presidente
da República, no processo número
45.871-60, resolve:

N.° 1.449 - Nomear, Anibal IVIala
Sampaio, para exercer o cargo, era
comissão, padrão CC-4, de Delegado
da Agência do IPASE no Estado da

- Almir de "trade - Pre-
eídente,

PORTARIAS DE 8 DE JUNHO
DE 1960

111111F.



binete Civil 'da Presidência da Re-
pública, resolve:

N.9 51.752 - Nomear, em caráter
Interino, Maria Tereza Bezerra Me-
ns.zes para a classe "Ea da carreira
de Atendente, na Delegacia no Ceará.

O Presidente do Instituto de Apo-
eenâdora. e Pensões dos Industri-
erics, no uso de suas atribuições e
de aCôrdo.com a autorização do Ex-
celentissimo Senhor Presidente da Re-
pública, comunicada pelo Memo.
ha 53, de 12-5-60, da Chefia do Ga-
binr,ae Civil Ga - Presidencia da Re-
pública, resolve:
N. 51.753 - Nomear, em caráter

Interino, Antonio Teixeira Cavalcante
para a casse 'E" da carreira de
Atendente; na Delegacia no Ceará.

N. 51.754 - Nomear, em caráter
interino, Irmezinda Maria Vasconce-
los Cintra para a classe "B" dá car-
reira de Atendente, na Delegacia no
Ceara.

O Presidente do -Instituto de Ano-
sentailoria e Peneões dos Industria-
ria:a no uso de suas atribuições e de
ricêrdo com a autcrizaeão do Excelen-
tíssimo Sf:nhor Presidente da Repú-
blica. corennicada pelo Memo. núme-
ro Si', de 12-3-ee, da Chefia do Ga-
binente Civil da Presidência da Re-
pública, reselve:

N.9 51.755 - Nomear, em caráter
interino. P.osa Dias Mattisson paia a
classe "C" da carreira de Auxiliar de
Serviços Médicos, na Delegacia no
Ceará.

N,? 51.756 - Nomear, em caráter
interino, Ebenesio Falem Guimarães
para a classe "C" da carreira de Au-
xiliar de Serviços Médicos, na Dele-
gacia no Ceará.

N.9" 51.757 - Nomear; em caráter
Interino, Leis Freire Ribeiro para a
classe "C" da carreira de Auxiliar de
Serviços Médicos, na Delegacia no
Ceará.

N.9 51.758 - Nomear, em caráter
Interino. Maria Elita Menezes para a
classe "C" da carreira de Auxiliar de

Serviços Médicos, na Delegacia no
Ceará.

N.° 51.759 - Nomear, em caráter
Interino, Antônia oliveira Kaiatc, P a

-ra a classe "C" da carreira de Au-
xiliar de Serviços Médicos, na Del.ea
gacia no .Ceara.

PORTARIAS DE 3 DE JUNHO
DE 1960.

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos IridU31,11:1-
rios, no uso de suas atribuições, em
face da autorização do Senhor Pre-
sidente da República no processo
IAPI-900051-60 e de acôrdo com o ar-
tigo 3.9 do Decreto n.9 31.477, de 18
de setembro de 1952, resolve:

N. 51.778 -. Nomear, em caráter
interino, Maria Cecilia Barreto, paea
a classe "B" da carreira de Atenden-
te, no Distrito Federal.

N. 51.779 - Nomear, em caráter
interino, Tufo de Pontes Medeiros,
para a classe "H" da carreira de Con-
tador, na Delegacia no Ceará.

N.° 51.780 •- Nomear, 'em caráter
Interino, Maria Graziela Furtado, para
a classe "H" da carreira de Estatís-
tico, na Delegacia no Ceará.

N.9 57.781 - Nomear, em caráter
interino, Maria Onelia Oliveira Ma-
galhães, para a classe "C" da car-
reira de Auxiliar de Serviços Médicos,
no Estado do Ceará.

N,9 51.782, - Nomear, em caráter
Interino, Diva Lopes Mimei Resas
para a classe "C" da carreira de Au-
xiliar de Serviços Médicos, em For-
taleza, Estado do Ceará.

N.9 51.783 - Nomear, em caráter
Interino, Afonso Pedreira Junior; pa-
ra a classe "B" da carreira de Ateu-
dente, no Estado do Ceará.

N.9 51.784 - Nomear, em caráter
Interino, Margarida Lopes Viana„ pa-
ra a classe "B" da carreira de Aten-
dente, no Estado do Ceará.

N.° 51.785 - Nomear, em caráter
interino, Luiza Isa dos e.antos Negrei-
ros para a classe "E" da carreira de
Atendente, no Estado da Guanaba a.
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.cia em Campinas, Estado de São
Paulo.

Na 51.730 - Nomear, em caráter
Interino, condeuza Maia Metzger peai
a carreira de Auxiliar de Serviço me-

pacirao C, no Estado da Gua-
nabara.

No 5..731 Nomear, em caráter
interino, 'a uaattim Nue de Alvarenga
para a carreia de Motorista, padrao
D. no Estr.do da Guanabara

No al.732 - Nomear, em caráter
interino, Jose Vieira de Freitas peaa
a carreira de Auxiliar . de Seraiço Me-
dico,padrao C, na Agência em Cam-
pinas, Estado de São Paulo.

IV 51.733 - Nomear, em caráter
Inzeaino, Marlene Bernardo para a
carreira de Aiendente, padrão B, em
Campinas, Estado de São Paulo

O Paesidente do Instituto de APJ-
senzadoria e Pensões dos Industria-
rios, nu uso cie suas atribuições e de
actirdo com a autorização do Exce-
lentíssimo sr. Presidente da Repú-
blica no Processo PR. 46.236-60, re-
solve:

N. 51.739 - Nomear, em caráter
interino, Irene Cordeiro dos Santos
para a classe 13 da carreira de Ateu-
ciente, na Agência em pesqueira, no
Estado de Pernambuco.

o • gresidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos anclustri4-
rios, no uso de suas atribuições e de
acôrdo com a autorização do Exae

-lentissinio Sr.. Presidente da Repú-
blica no Processa PR 46.236-60 (IAPI

g.; n.. 900.032-69), resolve:
No 51.749 - Nomear, em cedam

Interino, Pedro Francisco pereira para
a classe A da caveira de servente, na
Delegacia em pernambuco.

No 51.741 _. Nomear, em caráter in-
terino, Waldemar Correia de Morais
para a classe A ria carreira de Ser-
vente, na Delegawa em pernambuco.

O presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e fensões dos Indus 4.1a-
rios, no uso de suas atribuições e deAV_ -acôrdo com a autorização do Exee-

' lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica, comunicada pelo memo. núme-
rd 57, de 12 de maio de 1960, da Che-

' na*

fia do Gabinete civil da Presidência
da República, resolve:

N" 51.742 - Nomear, em caráte:
interino, Edward pires para a classe
B da carreira de Atendeate, na Dele-
gacia no Ceará.

N o 51.743 - Nomear, em caratel
interino, margarida Pontes para a
classe B da carreira de Atendente, na
Delegacia no Ceará.

N° 51.744 - Nomear, em caráter in-
terino, Maria das Graças Cunha Bria
tu para a classe B da carreira de
Atendente, na Delegacia no Ceara.

No 51.745 - Nomear, em caráter
interino, Hélio Cysne Medeiros para a
classe B da carreira de Atendente, na
Delegacia no Ceará.

No 51.746 - Nomear, em caráter in-
terino, Maria do Carmo Nogueira Be-
zerra para a classe E da carreira de
Atendente, na Delegacia no Ceará.

N° 51.747 - Nomear, em caráter
interino, Moisés Alves Moraes para a
classe B da carreira 'de Atendente, na
Delegacia no Ceará

IV" 51.748 - Nomear, em caráter
interino, Maria Gleudes Torres de Sá
e Benevides para a classe E da car-
reira de Atendente, na Delegacia no
Ceará.

O Presidente do Instituto de AP)-
sentadoria e Pensões dos Indusa a=k-
rios, no uso. de suas atriauiçaes e ne
acôrdo com a autorização do Laica-
lentissimo se. presidente da Repú-
blica, comunicada pelo memo núme-
ro 56, de 12 de maio de 1960, da Che-
fia do Gabinete civil da Presidên-
cia da República, resolve:

N, 51.749 - Nomear, em caráter
interino, Jose Cornélio pimentel para
a classe H da carreira de Desenhis-
ta. na Delegacia no Ceará.

No 51.750 - lacenear; em caráter
interino, Adolfo , Bessa 'Queiroz para
a classe B da carreira de Atenden-
te, na Delegacia no ueará.

O Presidente ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industri-
ados, no uso de suas atribuicões e
de acôrdo com as autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, comunicada peio Memo.
n.9 59, de 12-5-60, da Chefia do Ga-
--
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MINISTERIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões adminis."
trativas. pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
diciários, legislação,. acompanhado de, Inch( es

analítico e alfabético. PubJicação trimestral.

:VOL. 72 =OUTUBRO-DEZEMBRO - 1959

Preço: Cr$ 40,00
À VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,.

Agência 1 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal

mg,..,..31.•n,[2•n••nnn•n•n•n••••nn	



Votas finais dos candidates amorados para o ingresso na classe inicial da'
carreira de .médico, tia Fatie Permanente do Quadro do Pessoal do

lnstitutG Ivacional de Imigração e Colonização

NOMES
Provas

escrita e
oral
	 1

Prova de

Títulos
Média final

99

95

99

92

•91 •

89,5

89,6

94,3 •

92,3

92,6

98	 85,5

63

78

55

36

92

eo

68

100

97. 68

90100

91 40
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EDITAIS E AVISOS'

1) António Ferreira Gomes Filho 	

2) Carlos Niederauer Tavares Caval-
canti

3) Casimiro Villela Junqueira 	

4) Jacob Oighenstein 	

COMUNICAÇAO
De ordem do Presidente da Banca

...xaminadora, Professor Antônio Mon-
4efusco de Assis, comunico que, do
Vesuitado final do concurso para o
provimento dos cargos da classe ini-
cial, da Parte Permanente do Quauro
do Pessoal do Instituto Nacional da
Inala: ação e Colonização, publicado
aio -Diário Oficial" da União e do
Estado da Guanabara e afixado no
"hall" do décimo primeiro .andar da

Ora.

NOMES

1) Aluysio Gonçalves Vieira 	

2) Arthur Leão Faltosa 	

3) Emílio Saieg 	

4) João Flygare Telles 	

5) José Geraldo cla Cunha Camargo.

6) José Martins de Freitas Filho 	

7) Próspero Olivetti Pereira	 1

nEo Vinitius Raposo da Cfgmara,
chefe.

COM UNICAÇAO

• De ordem do Presidente da Banca
Examinauora e Julgadora, Dr: João
Martins de Almeida, comunico que do
resultado final do concurso para o
provimento c.a classe iniciai da carrei-
ra de Medico, Parte Permanente do
Quadro do Pessoal do instituto Na-
cional de _Imigração e Colonização,
publicado no "Diário Oficial" da
União e do Estado da Guanabara e
afixado no "hall" do decimo primei-
ro andar da sede do mesmo Instituto,
qualquer reclamação deverá ser apre-
sentada dentro do prazo maximo
72 (setenta e duas) horas, conforme
comunicação escrita aos referidos can-
didatos.

Rio de Janeiro, 15 de junho de
1960. — Yolanda Lima de Abreu, Se-
cretaria da Banca.

Sede do mesmo Instituto, qualquer
reciaanação . devera ser apresentada
dentro ao prazo maximo, de '12 (seten-
ta e duas) horas, conforme comuni-
cação escrita aos referidos candida-
tos.

Rio de Janeiro, 15 de Junho de
1960. — The.; eziv-ha de MarL Mari-
nho de Carvalho Smith, Secretária
.ia Banca Examinadora e Julgadora,
lesignado. peia Portaria n9 530, de 6
.le junho de 1960.

Provas	 Prova de I
escrita e	 Média final

oral	 Títulos

15

83

60

62

80

94

60

MiNISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Escola Nacional de Música
CONCURSO A DOCENCIA-LIVRE
De ordem da Sra. Diretora, prof es-

vara Joanídia Sodré, faço público,
para conhecimento dos interessados,
que, a partir_da publicação dêste edi-
tal e pelo prazo de 30 dias, ficam
abertas as inscrições para os concur-
sos à Docência-Livre de tôdas as ca-
deiras lecionadas na Escola.

O titulo de. Docente-Livre será obti-
do por concurso de títulos e de pro-
vas, devendo o candidato satisfazer ás
eataências do art. 108 e seus 1; 29 e
3 ?, e exibir • também o diploma do
Curso de Formação de Professor ou
diploma da Escola dos cursos de Ins-
taumento, Canto, Composição ou Re-
gência, conferido nelas Leis ou Re-
gulamentos anteriores ao Dec. núme-
ro 21.321, de 18 de junho. de 1946,
comri etados, no mínimo, 3 anos an-
tes da abertura das inscrições.

Aos diplomados pelo Curso de For-
mação de Professor ou portadores do
diploma desta Escola dos' cursos de
Instrumento, Canto, Composição ou
Regência conferidos pelas Leis ou re-
gulamentos anteriores ao Decreto nú-
mero 21.321, de 18 de junho de 1946,
que apresentarem certificado de ter-
minação do Curso de Pós-graduação,
será exigido o interstício de, apenas,
2 anos de diplomados. .

São as seguintes as exigências do
art. 108 citado; apresentarão de:

1 — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

2 — Documento que prove ser di-
plomado pelo curso de Formação de
Professor da E. N M. ou de Estabe-
lecimento equiparado;

3 — Prova de estar quite com O
serviço militar:

4 — Prova de sanidade:
5 — Atestado de idoneidade Mi-

rai;
6 — 70 exemplares de uma tese im-

pressa ou mimeografada sôbre assun-
to de livre escolha do candidato e
pertinente à cadeira em concurso;

'7 — Recibo do pagamento da taxa
de inscrição.

29 — Para inscrição no concurso
de Acústica e Biologia aplicadas à
Música, o candidato deverá apresen-
tar também o diploma de médico.

; 39 — Para a cadeira de Pedago-
aia aplicada à Música, deverá o can-
didato apresentar diploma de Pedago-
gia, da Faculdade Nacional de Filoso-
fia: ou Escola equiparada.

O proceso do concurso obedaear6.
discriminação seguinte:

Iniciação Musical
1 — Prova escrita:
(Exposição minuciosa, e justificati-

va psicológica do processo particular
adotado para ensinar à criança a
matéria do ponto sorteado de uma
lista de 10).

2 — Prova prática;
a) ditado harmônico a duas vozes,

composto nc ato da prova, sorteado
de uma lista de dez, e executado ao
harmónio.
•b) Tealização escrita de um can-

to e baixo alternado a quatro vo-
zes, composto no momento, e sortea-
do de uma lista de dez;

c) Solfejo à primeira vista de um
trecho manuscrito composto no ato
da prova e sorteado de uma lista de
dez;

d) execução, ao piano, de um pre-
lúdio e fugueta ou de uma invenção
de Bach: a duas vozes, sorteada pelo
C. D. e afixada quinze dias antes
do inicio do concurso;

e) composieNo de sofre.% e ara..
dos adequadas e de azôrdo com
dificuldades do programa do enaino.

3 — Prova didática;
Preleção &Siete os processos adota-

dos no ensino da musica à criança,
com demonstraria p rática d o es a-o-
rasses, de acôrde cern o nonto sortea-
do de uma lista de dez.

4 — Defesa de tese:

Teoria Musical
I — Prova eserita.
II — Prova prática.
a) ditado de frases- difirers,

serão tocadas ao piano cinco vêzes
no máximo;

b) realização escrita de IPTI can-
to e baixo alternado. a quatro vozes,
composto no momento, e sorteado de
uma lista de dez;

c) execuçãa, ao plano _da unia In-
varrão ou um prelúdio e fivrueta a
duas acres, de Bach sorte a das Talo
d. D. e afixada miinze dias antes _
do inicio do concurso:
di salteio à nrimPl-s vicia ?nu

trecho m ostrai com inudanra da cla-
ves, escrito no ato da prova e sor-
teado de urna lista de dez:

e) compnsfaão de snir,Ins e Me-
dos pra cursos as vãrtns envia de
in cl i caons pela comissão no momento
de nrova.

Trt — Prova didática.
IV — Defesa de tese.

Canto
I — Prova escrita Wire aaafaairs.,

fisioloala ou hi giene do a n0-all' n res-
piratório. fonador ou auditivo;
• II — Prova prática;

a) realiTacão escrita de um canto
e baixo, alternaria a nurtro V"."4,
sorteado no momento de uma lista
de dez;

bl execucão ao piano de uma In-
vencão ou Prelúdio e ti/anafa a rloan
vozes, de Beach, sortearins pelo C. D.
e afixados auinze dias antes do Iní-
cio do concurso:

c) execurão de uma npea sorteada
dentre uatro duas elas aicas e duas
Modernas. anresentadas à comissão
pelo candid a to vinte e quatro horas
antes da mova;

d) execurão de uma neça de autor
nacional, com texto em vernáculo,
sortearia dentre duns arragen..das
pelo candidato vinte e quatro horas
antes da prova;

e) leitura à primeira vista de 'mi
trecho musical manuscrito e com
palavras, composto no próvido ato
pelo Peesident a ou membro da P^n-
ea para esse fim por &e designado.'

O texto poético deverá ser futre-
RUO ao candi dato com 15 minutos
de entee.cle^^',,

TTT	 r4.r.n
IV — P-"r° de Tese.

---'PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

INSTITUTO NACIONAL DE IMI-
GRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Divisão do Pessoal
Pelo presente, fica intimado Antô-

nio Monteiro da Costa, residente na
Rua Barão de rlamengo, 34, aparta-
mento 10 nesta, a recolher no prazo
de 8 (oito) dias contados da data da
publicação dêste edital, aos cofres da
Tesouraria dêste Instituto, a impor-
táncia de Cr$ 1.199,80 (hum mil cen-
to e noventa e nove cruzeiros e oiten-

• ta centavos) proveniente de vencimen-
to indevidamente recebido, quando
servidor desta Autarquia. — Antô-

• Rio de Janeiro, 13 de jur;ho de 1960. — Doutor João Martins de Al-
meida, Pi esidente da Banca Examinadora e Julgadora — Portaria nv 549,
de 6 de junho de 1960. — Doutor Oscar Costa (Membro da Banca). —
_Doutor Marcos dos Santos Paiva (Membro da Banca). — Yolanda Lima
de Abreu (Secretária da Banca).

Notas finais dos candidatos aprovados para o Ingresso na classe inicial da
carreira de Engenheiro, da Parte Permanente do Quadro do Pessoal do

Insiittito Nacionai de Imigração e Colonização
•

R. de Janeiro, 14 de junh ode 1960. — Prof. Antonio Montef usco de Assis,
da Escola Nacional de Engenharia, Presidente da Banca Examinadora e
Julgadora — (Portaria 55(, de 6 de junho de 1960). — Doutor Everal
Aciolt Pimentel, Consultor Técnico do I.B.G.E. — (Membro da Banca)*.
— Doutor José Maria de Resende Martins, do Conselho Nacional de Geo-
grafia — (Membro da ronca). — 7'herezinha de Maria Marinho de Carva.
lho Smith, Secretárla,

Lirica
— 'drr an ascrita sôbre anato-

mia, V einicada 'ui higiene do ara"
relho respiratório, fonador e audia
tivo;	 •	 _

II —*Prova prática:
a) realazação escrita de um canto

e baixo alternado, a quatro vozes,
sorteado no momento de uma lista n
de dez;	 41

b) execução em palco adequado, da
um trecho de doera Ámoreálogol, aor-1
teado pelo C. D. e afixado quinze
dias antes do Inicio do concurso;

e) execução de uma peca sorteadà1
de uma lista de quatro, duas clássi-,1
cas e duas modernas, apresentaam à1
comissão pelo candidato, com vinte e
quatro horas de antecedência.

d) ~airão de uma peço de autor
nacional com texto em vernacnlo, sor-
teada dentre duas apresentadas pelo,
randidato vinte e Quatro horas antes)
da prova;
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e) execueão ao piano, de um 1J:e-
/ad10 e fugaeta o- urna invenção
a duas vozes de Baco sorteada pelo
C! D. e afixada quinze dias antes
do concurso;

f) leitura à primeira vista de um
trecho musical manuscrito e com pa-
lavras, composto no ato da prova. O
texto poéetica devera ser apresenta-
do ao candidato com quinze minutos
de antecedência.
• ILI — Prova didática.
, IV — Defesa de Tese.

Dicção
I — Prova escrita.
a) Dissertação sabre assunto cons-

tante do programa de éristno de
Acústica e Biologia Aplicadas à Mú-
sica, sorteado no ato da prova, de
urna lista de dez a vinte pontos, or-
ranlzada peia Comissan.

1.)) Tradução de trecho de autor
francês, espanhol, italiano, alemão ou
Inglês, sorteado no ato da prova, de
uma lista de oito organizada pela Co-
znissao.

c) versão com auxilio de dicioná-
rio para o francês, espanhol, italia-
no, alemão ou inglês, de um trechu
sorteado no ato da prova ,de urna
lista de oito, organizada pela Co-
missão.
, II — Prova prática:
' • a) Realização escrita de um canto
e baixo alternado, a quatro vozes, sor-
teado no momento, de uma lista de
dez;

b) Execução ao piano de um Pre-
lúdio e foguete ou de urna inven-
ção a duas vozes, de Bach sorteada
pelo C. D. e afixada quinze dias
antes do inicio do concurso;

c) Execução cantada no indioma
original (português) — (francês, es-
panhol, italiano, alemão ou inglês),

' de trecho de música de concèrto que
mais se preste à revelação de dotes
interpretativos, sorteado, pelo C. D.
e afixado quinze dias do Inicio do
concurso.	 •	 .a-
, d) declamação - de trecho poético
em português. francês, espanhol, ita-
liano, alemão ou inglês, sorteada pelo
C.D. e afixado 15 dias antes do ini-
alo do concurso;
. e) leitura expressiva e tradução de
erni trecho em francês, italiano, espa-
nhol, alemão ou inglês, sorteado no
ato da prova, de uma lista de oito,
organizada pela Comissão.

— Prova didática.
IV — Defesa de tese,

Piano e outros instru:nentos

I — Prova escrita. _
— Prova prática.

a) Realização escrita de um canto
e balai> alternado, a 4 vozes, sortea-
do. no momento, de uma lista. de 10.

b) Execução de unia peça sorteada
pelo C.D. e afixada quinze dias antes
do inicio do concurso. Para o con-
curso de plano deverá ser sorteado
um "prelúdio e fuga" de Bach, das
quarenta e oito do "Cravo bem Tem-
perado". Para as demais cadeiras,
urna peça constante do programa do
sétimo e oitavo ano;

c) Execução de uma peça sorteada
de uma lista de amaro, apresentada
• comissão com vinte e quatro horas
de antecedência:

d) Execução de urna peça de autor
nacional, de unia Data de duas, apre-
sentada à. Comissão, pelo candidato,
com vinte e quatro horas de autue-
/ciência;

e) Leitura, à primeira vista. de •rn
trecho musical manuscrito, composto
Lo ato da prova pelo presidente ou

por outro membro da CanissãO, por
ele designado.

III — Prova didática,
IV — Defesa de tese.

Harmônio e Orgão

— rrova escrita.
II — Prova prática.
a) composição escrita de uma tuga

a quatro vozes sabre tema sorteado
de uma lista de cinco a dez, compos-
tos pela Comissão no ato da prova;

b) execução de uma peça sorteada
pelo C.D. e afixada quinze dias un-
tes do inicio do concurso;

c) execução de unia peça sorteada
de uma lista de quatro, apresentada
pelo candidato à Comissão com-ante-
cedência de vinte e quatro horas;

d) execução de unia peça de autor
nacional, sorteada de uma lista de
dois, • apresentada à Comissão pelo
candidato, com vinte e quatro horas
de antecedência;

e) improviso sôbre um tema sor-
teado pela Comissão, dentre uma !la-
ta de cinco, compostos no ato e da-
dos a conhecer ao candidato quinze
minutos antes da mesma;

f) análise escrita de tuna compo-
sição clássica, sorteada no ato da
rova de uma lista de dez,

III — Prova didática.
IV — Defesa de tese.,

Harmonia e Morfologia e Harmonia
I — Prova escrita. 	 •	 —
II — Prova prática.
a) realização escrita de um canto

e baixo a çuatro vozes, sorteado de
urna lista de dez, composto no ato
pelos membros da Comissão;

b) composição escrita de uma fuga
a quatro vozes sabre tema sorteado
de uma lista de cinco a dez, compos-
tos no ato da prova pelos membros
da comissão.

c) execução ao piano de invenção de
um prelúdio e fugueta, ou de urna in-

venção, de J, S. Bach, sorteadas pelo
C.D. e afixada quinze dias antes do
inicio do concurso;

d) análise de urna composição clás-
sica, sorteada de uma lista de dez,
organizada pela comissão no ato da
prova.

III — Prova didática.
IV — Defesa de tese.

Contraponto e Fuga

I — Prova escrita.
II — Prova prática. -
a) realização escrita de contrapon-

to misto a quatro vozes com canto
dado, sorteado dentre cinco compos-
tos no ato da prova;

b) realização escrita de contrapon-
to florido a oito vozes (dois coros)
com canto dado, ateado dentae cinco
compostos no -• 	 da prova;

c) composição escrita de urna fuga
a quatro vozes, sabre tema sorteaao
dentre cinco a dez compostos no ato
da prova;

d) leitura ao plano de um contra-
ponto manuscrito, florido ou misto a
quatro vozes, composto no ato da prova
pelo Presidente ou outro membro da
ccenissã,o por éle designado;

e) compOsição de temas para fuga,
apresentadas por escrito com respostas
e "strette".

III — Prova . didática.
IV — Defesa de tese.

- Instrumentação e composição
'— Prova escrita.

II — Prova prática.
a) composição escrita de uma fula

a quatro vozes, sabre tema composto
no ato da prova por membro da co-
missão -e sorteado' de uma. lista de
cinco a dez;

b) composição .escrita de um pri-
meiro tempo de sinfonia, devend0 ser

detcrininn.do o tipo de orquestra que
será usada, sabre tema fornecido pela
Comissão, o çual será composto no
momento da prova e sorteado novata,
da mesma de urna lista de cinco;

c) leitura ao plano de uni trecho
de partitura de orquestra, sorteado -
no ato da prova de uma lista de
dez.

III — prova didática
IV — Defesa de Tese.

Canto Coral ,
)

I — Prova' escrita, sabre anatomia,'
fisiologia eu higiene do aparelho res-
piratório, ianador ou auditivo.

II — Prova prática.
• a) realização escrita de um canta
e baixo alternado, a quatro vozes,
composto no ato da prova e constan-
te de uma lista de cinco:

b) execução ao piano cie • Len pra.
'adio e fugueta ou de urna aivenção
de Bach sorteada pelo C.D. afixa-
da quinze dias antes do inicio dO
concurso;	 . 4

C) execução ao piano d3 um trecho
sorteado no momento, de ()ratara),
coral ou moteto, a quatro vozes, nas
respectivas claves.

— Prova didática.
IV — Defesa de tese.

Conjunto de Câmara'
I — Prova escrita.
II — Prova prática:

compoisição escrita de uma fuga
a quatro vozes sabre tema composto
por membro da comissão e sorteado
no momento da prova; 	 1b) análise- escrita cio um tempo ao
quarteto (aliegro ou ronda) sorteado
no momento da prova de uma lista
de dez;

III — Prova didática.
IV — Defesa de tese. .

Regência e prática de orquestra:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) composição escrita de urna fuga

a quatro vozes, sabre tema cOmpcato
no ato da prova e sorteado de uma
lista de cinco a dez;	 -

b) instrumentação escrita cie uni
trecho, clássico ou moderno, cie piano,
sorteado no momento pela comissak

c) execução, ao piano, de urna par-
titura de orçueatra soreteada pela.
Comissão no ato da prova e constan-
te de unia lista de dez. Esta peça
deverá ser fornecida ao candidato com..
quinze minutos de antecedência;

cl) análise escrita de uma compor!-'
ção . clássica, sorteada pela comissão
no e ato da prova e constante de uma
lista de dez;

• 41e) redução escrita, para plano, de
uma partitura de orquestra, sorteada
no momento da prova de uma lista de,
dez;

II — Prova prática.
IV — Defesa de Tese.

História da Música e Folclore
Nacional

I — Prova escrita.
Prova didática.

a) realização escrita de um cantd;
e baixo alternado a quatro vozes, sor-
teado de uma lista de cinco, compos-
to no ato da prova;	 •

b) execução ao Plano, de um prega
!adio e fugueta, ou de uma invenção
a duas vozes, de Bach, pelo CeDa
e afixada quinze dias antes do inicia_
do concurso;

c) análise escrita de urna compoSra
çã'o clássica, sorteada no ato na Prove
de unia lista de dez,

III — Prova didática.;
IV — ladeia de tese.

Sia° de Vendas: Av. Podrigues Alves. lli

• Aoènela 1: MInIstérlo,da Fazenda

Xtendt-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Pons!

IMPÔSTO DO SELO

Decreto n.• 43.421	 de 12-2-59

,CONSOLIDAÇÃO

DIVULGAÇÃO N.* 810,

Preço:	 35,0e

. X VENDA

-74
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&mística e Biologia aplicadas
4 Música

n-• Prova escrita,
- Prova prátfea.

a) realização ee um canto e baixo
acenam), a quatro vozes, composto
lor ,membro da oomisaão e sorteado
ie -eia lista de cinco;

b) execução ao plano, de um ore-
Mio e fugueta ou de uma inveneão
e duas vozes, de Bach, sorteado. pe.o
O.D. e afixada quinze dias antes dc
início do concurso;

e) execução de um ponto prádeo
eorteado no memento. de uma esr,a
de dez a vinte pontos, organizada
com assuntos constantes do prograna
da cadeira.

III - prova didática,
IV - Defesa de tese.

Pedagogia aplicada à Música

-.. Prova escrita.
II -' Prova prática.
a) realização de um canto e baixo

alternado a quatro vozes,' campou°
px• membro da ooroiSsãO e sorteaao
de uma lista de cinco;

b) execução ao piano de urna in-
venção ou prelúdio e fugueta, aduas
vozes, de Bach, sorteadas pelo. C.D.
e afixados 15 dias antes do inicio do
poncurso;
f' c) Anállee escrita de urna peça
eldaSica, sorteado nO momento da

7

a, de urna lista de dez
• I - Prova dadática.
V - Defesa de tese.

a
lyransposição e acompanhamento ao

piano
prova escrita.,

- Prova prática.
a) realização escrita de um cauto

e baixo alternado a quatro vozes, sor-
teado no momento da prova, de urna
liste de cinco. composto no ato por
membros da comissão;

b) execução ao piano de uma peça
constante do programa do sétimo ano
do curso de piano, sorteada pelo CD.
e afixada euinze Uai antes do inicio
do concurso;

a) leitura à primeira vista de um
trecho manuscrito para piano, com-
posto no ato da prova pelo Presiden-
te ou membro da Banca por ele de-
elguado, com transposição de mesmo
ete tom dado (a transposiça o nao
deverá exceder de um tom abaixo ou
*cirna);

41) leitura de Uma peça manuscri-
ta, composta no ato da prova pelo
Presidente ou outro membro da ere-
enlislio por éle designado, na qual o
piano acompanhe UM solista; trans-
posição da mesma em tom dado:

e) análise escrita de uma comns-
(tição clássica, sorteada na . ato da

- prova de urna lista de dez,.
- Prova didática.

IV	 Defesa de tese.
O concurso de títulos constará da

apreciação 'dos seguintes elementes
oemprobatórioe do mérito do canal-
dato (art. :09 do Regimento da a-
co/a) :

1) Diplomaz e quaisquer outras dia-
nidades univeisítárlas e acadérielcieg
apreeen tadas pelo candid r

2) Atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

8) estudos, trabalhos e .7ocnposizõn
musicais que serio prev emente je.-
gadas em seu valor intiinseco pe.a

-Comissilo Julgadora.
O simples de,semilenhe de funcees

públicas, técnicas ()11 não apresen ta-
cate de trabalhos, cuja autoria nrio
poisa ser autenticada, e a exibição de
atestados graciosos no constituam
documentos idoneoe.

Escola Nacional de Músira, 9 de
/unho de 19e0. Miecio Tolentirto
da Costa - Secretário.

-fa•

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

Faculdade de Direito de Pelotas
Concurso para o provimento efetivo
do cargo de professor catedrattcn da
Cadeira de Direito Público Interna-

cional.

O professor Bruno de Mendonça Li-
ma, Diretor da Faculdade de Direito
de Pelotas, da Universidade do Rio
Grande do Sul, cumprindo deliberação
elo Conselho Técnico Admhastrativo,
faz público que se acham abertas as
inscriçbes do concurso para o previ-
mento efetivo da- cadeira de Direito
Público Internacional, vaga pela exo-
neração do professor interino.

O aprazo para as inscrições encerrar-
se-a a 31 de agasto de 1950, ias 17 no-
ras.

Poderão inscrever-se os docentes li-
vres, os projesstires de outras •escolas e
faculdades oficiais ou reconhecidas e
pessoas de notório saber, a ?uivo da
respectiva Congregação (Art. 76 do
rstatuto da Universidade - Dec.
30:994, de 17 de junho de 1952/.

O requerimento de inscriçÃo deverá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos;

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

b) prova de sanidade física e men-
tal;

C) prova de idoneidade moral;
d) prova de que e eleitor;
e) prova de estar quite com as Obri-

gações relativa* ao serviço militar ou
ale isento;

/) diploma de bacharel ou doutor
em direito, devidamente registrado no
Ministério da •Educação e Cultura;
'g) título de docente livre ou de pro-

fessor em outra escola se não se tra-
tar 'de pessoa de notório saber, a juizo
da Congregação.

() Concurso constará de prova es-
crita, defesa de tese e prova didática;
além do concurso de títulos.

A tese constará de uma dissertação
serbre assunto de livre escolha do can-
didato, mas pertinente à Direito Pú-
blico Internacional.

Até o momento do encerramento da
inscrição, deverá o candidato apresen-
tar à Secretaria 100 (cem) exemplares
da tese, Impressos ou mimeografados,
sob pena de ser excluído do concurso.

O concurso de títulos constará da
apreciação dos seguintes ele:nentos
comprobatórios do mérito do canal-
dato:

a) diplomas e quaisquer outras dig-
nidades universitárias e acadêmicas;

b) exemplares impressos de traba-
lhos científicos, de obras sôbre Di-
reito, ou de estudos e pareceres, espe-
cialmente da:meies que assinalem con-
tribuição orieteal ou revelem conceitos
doutrinários pessoais de reral valor;

c) Documentação relativa à ativi-
dade didática exercida;

di realização prática de natureza
técnica ou profissional pa, ticulai mente
de interêsse coletivo.

O simples desempenho de função
pública, a apresentação de trabalhos,
cuja autoria não possa ser autenti-
cada, e a exibição de atestadas gra-
ciosos, não constituem títulos idóneos.

O requerimento ode inscrição e do-
cumentos que o Instruirem estão isen-
tos de selos.

Na Secretaria da Faculdade serão
fornecidas aos intereasados, Pessoal-

1. Direito Internacional Público:
conceito, terminologia, funda-
mento, existencia, codificação e
Importância.

2. Fontes do Direito Internacional
Público.

2. Desenvolvimento histórico das
relações Internacionais e do Di-
reito Internacional Público.

4. Relações entre o Direito Inter-
nacional Público e o Direito
Internacional Interno.

5. o individuo como pessoa de Di-
reito Internacional Público,

8. Estados: conceito, elementos
constitutivos e classificação,

7. -Nascimento e reconhecimento
do's *ratados. Rnconhecimento
de beligerância. Reconhecimen-
to de insurgència.

8. Transformação e extinção dos
Estados, Seus efeitos.

-9. Direitos -dos Estados. Restrt-
çOes aos direitos dos Estados.

10. Deveres do Estado, Dever de
não intervenção.

11. Responsabilidade eles Estados.
12. A Organização das Nações Uni-

das: composição, funcionamen-
to, atribuições.

13. Organismos especializados das
Nações Unidas,

14. A Organização dos Estados
Americanos. •

15. A Santa Sé e o Estado do Vati-
cano,

16. A proteção da pessoa humana
' nas relações Internacionais,

17. ea genocídio.
18. Nacionalidade. Naturalização,

Perda da nacionalidade. C011-
fusos de nacionalidade.

IS. Relações dos Estados com seus
nacionais no exterior. Jurisdi-
ção do Estado alem das fron-
teiras nacionais. Proteção di-
plomática.

20, Relações _dos atados com os
estrangeiros dentro do sed ter-
ritório. Admissão de estran-
geiros. Asilo territorial. Con-
dição jurídica do estrangeiro.
Expulsão de estrangeiros.

21. A extradição no Direito Inter-
nacional Público.

22. Representação dos Estados:.
chefes de Estado, ministros das
relações exteriores, agentes cli-
máticos.

23. Funcionários consulares,

24. Obrigações internacionais: Atos
unilaterais. Acordos Interna-

' clonals; terminologia e nature-
za, classificação, forma 'e re-
dação, condições de validade.

25 Retificação dos acordos inter-
nacionais. Promulgação e pu-
blicação. Efeitos, garantias de
execução, interpretação e_ ter-
mLnaçãoe

2(1 Domínio do Estado. Suas es-
pedes. Dcmtnlo terrestre; com-
posição, extensão e limites.

27. Domínio aquático: águas In-
ternas, rios, mares internos e
lagos, canais maritirnoe.

28. Mar territorial. Noção e cone,
ceito juridico. Extensão ou lar.'
gura. Direito de passagem ino.
cento. Jurisdição do Estado ri-
beirinho em matéria civil e pe-
nal. Zona contigua. Platafor-
ma submarina. Golfos, balas,

- portos e, estuários.
29. O alto mar, Estreitos,
30. Domínio aéreo; navegação aerea

Radiocomunicações.
31. Modos de aquisição e perda do

domínio do Estado.
32. Navios e aeronaves; classifi-

cação e nacionalidade; navios
no alto mar; aeronaves sobre
o alto mar. Navios e aeronaves
em domínio estrangeiro. Navios
em águas estrangeiras. Aero-
naves em espaço aéreo estran-

33. Lgeitiírgo'los internacionais. Solu-
ções pacificas. Meios diplomá-
ticos.

34. Meios jurídicos de solução dos
litígios internacionais; Comas-
sões internacionais de inqué-
rito e conciliação. A arbitra-
gem. A solução judiciária. A
solução de litígio perante a
O .N.U. .

35. Sanções ou medidas coercitivas;
ruptura de relações, retorsão,
represálisa, embargos, bloqueio
pacífico e boicotagem.

36. ' A guerra; noções gerais, As
leis da guerra.

37. -Declaração de gáleas e seus
efeitos.

38. A guerra terrestre, A ftorça ar-
'	 mede. dos beligerantes. Meios

de ataque e de defesa. Direitos
. e deveres dos • beligerantes era

relação ao inimigo.
39. A guerra maritima, A fôrça ar-

, miada dos beligerantes, Meios
de ataque e de defesa; Direitos
e deveres dos beligerantes ern
relação ao inimigo.

40. A guerra aérea, A fõrça ar-
mada dos beligerantes, Meloa
de ataque é de defesa. Dieeltos
e deveres doe beligerantes em
relação ao inirn:po.

41. Bloqueio. Condições de vali-
dade, efeitos, sanção, termina-

-
42. O contrabando de guerra. 0/4

ção. Bloqueio aéreo. •

direito de visita. o apresuneoro
e destruição de navios e acro.'

lonaves neutros.
43. Relações entre os beger2fittV

Parlamentários. Cartéis. Su
pensão de armas e artausticioree
Capitulações. A terminação env
guerra.

44. A neutralidade. Noções Gerais.
Direitos e deveres rios neutrosa

43. Crimino-os de guerra.	 ••all
(Aprovado pela Cone 'egaçlio era

sessão de 5 de junho de ,.959).
Oficio n.9 01.957. -

MINISTÉRIO DO TRAI
BALHO, INDÚSTRIA'

E COMÉRCIO.

INSTITUTO. DE APOSENTADO.;
RIA E PENSÕES DOS BOI"
CÁRIOS

Departamento de Inversbes,

Divisão de Engenhariiq

EDITAL DE CONCORRZNCI4
PUBLICA N9 10-60

I - Objeto da Concorrência:'
O Presidente do Instituto de Apo-1

sentadoria e Pensões dos Bancarlosi
faz saber aos interessados que, nesta

mente ou por via postal, as informa-
ções que forem solicitadas.

Pelotas, 19 de março de 1960.
Prof. Bruno de Mendonça Lima
Diretor.

PROGRAMA DE DIREITO
PUBLICO INTERNACIONAL
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&ia, fica aberta a Concorrência Pil-
hara para. as serviços de construção
total de um Conjunto Residencial
eor•aesio de 24 casas e uma rua par-
ticular, sendo 16 casas de sala, 3
onealas e cle.peridéncias e g casas de
rala, 2 quartos e dependtncias, situa-
do n3 terreno' de propriedade do
I.A.P.B. à rua Rivalino Pereira, es-
ovinas com Av. Belo Horizonte e rua
Fern:nao Vilela, na cldade de U'oer-
Lindai, estado de Minas Gerais.

— Elementos a serem fornecidos
pelo Instituto:

1 — Esta connorrência compreende-
rá os servos descritos na á "Normas
Era-ileiras Para Cálculo e Execução
de Estrutura de Concreto Armado" e
"Normas Gerais" com rigorosa obser-
vancar dos "Desenhos", fornecidos pe-
lo Instituto.

2 — Os interessados obterão os ele-
mentos referidos no parárirafo ante-
rior (salvo "Normas Brasileiras"), até
a (cinco) dias antes da abertura da
concorrência, mediante o pagamento
da importância de Cr$ 3.000f0 (três
mil cruzeiros) na Tesouraria da Aci-
mini stra-ao Cen tral sita à Avenida Ni-
/o Peanha ne 31, 79 andar, Estado
Gr anelem, mediante guia a ser for-
necida pela eção de Expediente da
Diviso de Engenharia no 89 andar
do endereço acima referido,

Iii — Proposta:
As propostas deverão ser endereçadas

à Divisão de Engenharia, a Avenida
Nilo Peçanha 31 — 89 andar, Estado
da Gunabara, até às la horas do dia
2 de julho de 1960.

Deverá o proponente apresentar . 2
(dois) invólucros, fechados e lacrados
tendo no anverso de cada, um, a de-
claração: "Proposta que faz a fir-
ma 	
para os serviços referentes à Concor-
rência Pública".

TV — Elementos do "Primeiro
Invólucro":

O primeiro invólucro deverá ter sô-
haescrite, além de enderêço, o rótulo
bem claro, com os. dizeres "Primeiro
Invólucro".

5) — Prova de que votaram na úl-
tima eleição, o sócio ou sócios ou, ain-
da, o respectivo procurador, se fôr
o caso, ou, se pagaram a rss,:metiva
multa ou, se justificaram conver lenie-
mente, comprovado por atestado pas-
sado por quem de direito. No caso
de serem, asses elementos, estrangel-
jos, bastará a apresentação da Car-
teira modêlo 19,

6) — Provas de habilitação e qui-
tação da firma perante o CREA (De-
cretos n9s 23.569 e 3.995) .

7) — Provas de habilitação e qui-
tação perante o CREA, do engenheiro
ou engenheiros reponsáveis técnicos
(Decretos n9s 23.569 e 3.995).

8) — Certidão de quitação .10 em-
pregador, fornecida pelo IAPI e outras
Instituições de Previdência, se fôr o
caso (Inciso II do artigo 1 9. com(anano
com o artigo 3 9 do Decreto n9 2.165,
de 9-11-40).

9) — Certidão de que trata o De-
creto 119 1.843, de 7-12-39, referente
à nacionalização do tranalho %Leis
dos 2/3.

10) — Certidão negativa itio.Impõs-
to de Renda (artigo 131 e 135 do De-
creto n9 24.239, de 22-12-47).

11) — Guia de recolhimento do Im-
Nisto sindical, da firma (empregador
e empregados) e dos engenhei:os res-
ponsáveis.

12) — Prova de quitação com o im--
pôsto de indústria e profissões.

13) — Atestados, com firmas devi-
damente reconhecidas, passados de
preferência, por repartiçoes ou autar-
quias, federais mi estaduais, que com-
provem ter a firma executado. satis-
fatoriamente, obras similares ou, de
estrutras de concreto armado, n3 va-
lor de, no mínimo de Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros), oara um
único contrato. Ésse atestado deverá
mencionar o local em que as obras

forem executadas. No. caso de o ates-
tado ser fornecido por firma ou en-
tidade particular, o mesmo deverá vir
acompanhado de cópia autenticada do
contrato que serviu de base à refe-
rida obra.

14) — Atestado passado por Ban-
co, que comprove a idoneidade finan-
ceira do proponente, de preferência,
mencionando o limite de suas tran-
sações.

le) — Recibo de recolhimento ao
Banco do Brasil S. A., da importân-
cia de Cr$ 400.00,0,00 (quatrocentos mil
cruzeiros), em dinheiro ou em títulos
da Divida Pública Federal, pelo valor
nominal, mediante guia a ser forne-
cida pela Divisão de Engenhar ia, na
Capital Federal, até cinco (5) dias an-
tes da data marcada no Capita°
dêste Edital. Tal depósito garantirá,
como caução, a inscrição dos proponen-
tes na concorrência e, reverterá em
favor do Instituto se, o proponente es-
colhido e aceito, se recusar a assinar
o contrato ou, se quando para isso fôr
convidado, não comparecer no prazo
marcado pelo Instituto.

16) — Comprovante fornecido peio
Instituto, contendo uma relação fi.e to-
dos os elementos que foram entre-
gues ao proponente, com a assinatura
do funcionário que lhe entregoa os
documentos e, a declaração, no mesmo
comprovante, por parte do proponente,
de que recebeu os documentos ali re-
lacionados e que fazem parte integran-
te dêste Edital.

17) — Declaração expressa de que
o proponente se submete aos térinos
do presente Edital e ao Decreto n9
15.783, de 8-11-922.

§ 19 — Os documentos acima, men-
cionados poderão ser fornecidos por
meio de copias fotostáticas, devidamen-
te autenticadas.

2 9 — Os propnentes que deseja-
rem, poderão, até cinco dias antes

1
da concorrência, apresentar ao Chefe
da Seção de Expediente da Divisão,'
acima mencionados, ou parte dos mes-
mos, para formação do respectivo.
"dossier", devendo o referido chefe]
fornecer-lhes um recibo, relacionando]
os documentos apresentados e que se
acharem em ordem. Esse recibo po-.1
derá substituir os documentos -t-ele
relacionados e que deverão constar do
"Primeiro Invólucro", devendo o pro-.
ponente juntar ao referido invólucro:a;
os documentos que ainda faltarem. Se-
rá facultado ao concorrente, o exame
do "dossier" dos demais proponentes.,

39 — Os documentos acima mene
comados, devidamente atualizados, de-
verão ser fornecidos pelas repartições
ou instituições do local onde os pro-'
ponentes se acham instalados.

18) — As firmas que tehnam tonta:.
do parte em concorrências anteriores
e, cuja documentacão ainda a s o lhes
tenha sido devolvida, aguardando o
resultado da concorrência. poderão,'
também, solicitar uma "Declaração"
da Divisão de Engenharia, nos mesmos
termos do § 29 do item anterior, tende
como base, os documentos aoresentaal
dos e que estejam em ordem.

V — Elementos do "Segundo ri»,
vólucro";
o "Segwacio Invólucro", deverá tal

sobrescrito, além do enderêço, o rd-,,
tulo bem claro, com os dizeres "se-
gundo Invólucro". 	 4

Dentro dêsse invólucro, devidamente
lacrado, deverão figurar os seguintea
elementos:

1) — As propostas apresentadas, enz
2 (duas) vias, mencionando o número
da concorrência e o local da obra,
deverão ser formuladas em papel tim-
brado da firma proponente, sem emen-
das, rasuras, ressalvas ou entrelinhas,;'
devidamente assinadas, pelo sócio, s4EN1
cios ou pelo procurador credenciada'
conforme as exigências do Capítulo IV;
em seus itens 3 e 4.

2) Deverá a proposta conter de-
claração expressa de inteira submis-
são aos têrmos do presente Edital,
das "Normas Gerais", "Normas Espe-a
ciais", "Caderno de Encargos" e, De-
senhos, fornecidos pelo Instituto, do"
aumentos êsses que serão considera-
dos como fazendo parte integrante da
mesma, bem como, em algarismos
por extenso, o preço global para a exe-
cução dos serviços.

3) Devidamente preenchido, en1
(duas) vias, acompanhará, obrigatae-
riamente, cada proposta, o formulárló
fornecido pelo Instituto, contendo t&-
dos os preços unitários, parcial e gIta,
bal e demais elementos solicitados, d(la
vendo o preço global constituir a soraa
dos preços parciais ora mencionados.

4) A proposta deverá conter o pra-
zo para a execução dos serviços, o qual •
será contado a partir da data da as-
sinatura do contrato.

Z

Parágrafo único — O prazo total
para entrega dos serviços, objeto da
presente concorrência, não poderá ser
superior a 400 (quatrocentos) dias cOr-
ridos.

Caso o prazo determinado pelo prde
ponente seja ultrapassado, pagará é
mesmo, a multa de 0,02% (dois cen-
tésimos por cento), por dia de atrasos
na entrega dos serviços.	 i I

5) Outros elementos poderão ser
cluidos néste mesmo invólucro, tais
como fotografias, etc., ilustrativos de
'outros serviços já executados Delo prO.
ponente.	 )

• IV — Da concorrência
No dia, hora e local referidos

no Capitulo III, reunir-se-á a Comis-
são escolhida pelo Sr. Presidente do
Instituto, encarregada .de receber aa,
propostas apresentadas.

Começados os trabalhos, em presen-
ça dos proponentes e demais pessoas
que queiram , assisti-los, serão reuna

Dentro dêsse invólucro, devidamente
4• lacrado, deverão figurar os seguintes

elementos:
1) — Relação abreviada, em duas

aias, dos papéis e outros documentos
contidos nêsse "Primeiro Invólucro",
de preferência, na ordem em que são
pedidos nêste Edital.

2) Firma Individual, contrato so-
cial, ou Estatuto, devidamente legali-
zados e registrados no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio
(DNIC) ou Junta Comercial, com as
alterações subsequentes, porventura
havidas e, publicação do Extrato da
Última Ata da Assembléia, em se tra-
tando de Sociedade Anônima, devendo
o ()apitai realizado ser, no mínimo, de
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros) e, a firma ter existência legal
há, pelo menos, dois anos.

r) — Quando se tratar de firma que
Ia esteja executando serviços para o
Instituto, o respectivo capital deve-
rá ser superior a 15% (quinze por
cento) do total das obras já contrata-
das com o mesmo, em andamento, de-
duzido o valor dos pagamentos já efe-
tuados.

Deverá ser incluido, também, nésse
Montante, o valor de obras que a fir-
ma deva contratar, em virtude de
ter apresentado melhor proposta em
concorrência anterior, já aprovada e
homologada.

4) — Prova da quitação ou isença('
com o serviço militar, de sócio ou 80-
elos ou, ainda, de procurador, que
devam assinar os contiatos ou, Car-
teira modêlo 19, no caso de serem es-
trangeiros.
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Serão excluídas no ato da concor-
ència, após a abertura e exame do

"Primeiro Invólucro" as firmas que
não atenderem às Condições especi-
ficadas no Capítulo IV, deixando de

'apresentar qualquer dos documentos
li exigidos, revestidos das formalida-
es legais e satisfazendo as exigências

especiais pora a concorrência, conti-
das no referido Capítulo IV.

, 19 - No caso de eliminação de
!Proponente, não será aberto o "Se-
gundo Invólucro" respectivo, o qual'
lhe será devolvido mediante ecibo
lavrado no ato, em que será men-
nlonado o motivo dessa exclusão.
1 1 4 29 - Quanto aos documentos do
?Primeiro Invólucro", os mesmos sei-
Mente serão devolvidos após o julga-
mento final da concorrência, pelo
Presidente do Instituto e, mediante so-
licitação escrita por parte do .inte-
Cessado.
I • 3) Após as eliminações eventuais,
Mencionadas no item 2 e parágrafos
respectivos, serão abertas e lidas pela
Comissão as propostas dos, proponen-
tes cuja documentação seja encontra-
da em ordem.

I )1) Em seguida, os membros da Co-
missão rubacarão Valas as fôlhas das
propostas e demais elementos conti-
dos no "Segundo Invólucro" convi-
dando os proponentes que comparece-
rem a fazer o mesmo.
I . 5) Da reunião para recebimento e
•abertura das propostas, lavrar-se-á
,Ata circuestanciada, na qual tudo •o
citte ocorrer ficará minuciosamente es-
pecificado.

Depois da hora marcada para o re-
; Scebimento das propostas, nenhuma
outra será recebida, nem tampouco,
serão permitidos quaisquer adendos,
acréscimos ou esclarecimentos às mes-
mas.

Tôda e qualquer' declaração deverá
constar, obrigatõriametite da Ata, fi-
cando sem direito de fazê-lo poste-
riormente, ou de apresentar qualquer
recurso contra o processo de abertura,
tanto os concorrentes que não com-
parecerem, como os que, presentes, se
recusarem a fazer as -rubricas referi-
das no Item 4 dêste Capitulo e,- tam-
bem, deixerem de assinar a ata aqui

taeferlda.
VII - Do julgamento

1) Não serão tomadas em conside-
ação as propostas:

L So) que contiverem emendas, bor-
res, rasuras em lugar essencial ou
encerrarem condições tidas como es-
senciais, escritas, porem, a margeio;
,b) que contiverem seus preços ba-

seados noutras propostas ou que ape-
nas contiverem o oferecimento de urna
redução Wire a proposta mais baixa;

c) que nlo se conformarem com as
condições do presente Edital.
-2) Feita a classificação pela Comis-

são encarregada de dar parecer, sere
encaminhado todo o processo 'à deci-
são do Presidente do Instituto, com
os pareceres do Chefe da Divisão de
Engenharia e do Diretor do Departa-
mento de Inversões.

3) A * decisão fiel sôbre a concor-
rência competir' ao Presidente do
Instituto, ao qual deverá ser encami-
nhado o reepectivo processo, pelo 'Di-
retor do Departamento de Inversões,
dentro no prazo de 15 (quinze) -dias,
contados da data da abertura das pro-
postas.

4) O Puseldente do Instituto, nes
tèrmos cios aei-igos 755 e 756, do De-

ereto Federal n9 15.'783, de 1922, de-
cidirá a concorrência, ficando-lhe fa-
cultado aceitar; das propostas classi-
ficadas, a que lhe parecer mais van-
tajosa, rejeitar tôdas ou, ainda, anu-
lar a concorrência, sem que caiba aos
proponentes, direito a qualquer inde-
nização ou compensação.

4 19 - Dos atos ou deliberaç:Ses das
ComissõeS de recebimento e julga-
mento das propostas, caberá recurso
ao Presidente do Instituto.

1 29 Os recursos referidos no pará-
grafo anterior não terão efeito sus-
pensiVo e deverão, sob pena de pe-
rempção, serem interpostos dentro no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar data
da 'abertura das propostas.

VIII - Cauções e contrato

1) O proponente que fôr aceito e
escolhido, ficará obrigado a depositar
no Bnccs do Brasil S. A., mediante
guia expedida pelo Instituto, a quan-
tia que falte para integralizar o mon-
tante da caução equivalente a 2%
(dois por cento) do valor do contrato
a ser assinado. Ésse depósito devera
ser feito dentro no prazo de 8 (oito)
dias, a contar da data que para isso,
receber notificação, •por escrito.

Essa caução servirá para gasantir a
laba e fiel execução do contrato a ser
assinado, assim como o pagamento
da multa que eventualmente lhe seja.
imposta.

2) O concorrente deverá assinar o
contrato no prazo que lhe fôr mar-
cado, pelo Instituto.

1 1 — Perderá direito à restitui-
ção da caução que tiver feito, nos
têrmos do Item 15 do Capitulo IV,
o proponente que deixar de completar
o depósito da caução prevista no ini-
cio deste Capitulo. Outrossim, per-
derá ambas as cauções, quando se re-
cusar a assinar o contrato, eu nao
comparecer no prazo marcado era que
fôr chamado para ésse fim.

1 29 - No caso de recusa ,ou de não
comparecimento:, do proponense es-
colhido, para a assinatura do contra-
to, dentro no prazo marcado peio Ins-
tituto, sem prejuízo, porém, do dis-
posto no parágrafo anterior, oe_Pre-
sidente do Instituto poderá determi-
nar a notificação de qualquer dos
outros proponentes aceitos e classifi-
cados, sem seguimento ao originaria-
mente escolhido • ou à anulação da
concorrência. No caso de nova es-
colha, aplicar-se-á ao notificado as
mesmas normas estabelecidas neste
Capitulo. •

1 39 - A restituição das cauções aos
concorrentes eliminados,' poderá, • ter
feita imediatamente após a • reailea-
ção da concorrência, mediante reque-
rimento ao Presidente do Instituto,
que mandará expedir a necesseria au-
torir,ação ao Banco do Brasil S. A.,
para a devolução respectiva: Fica en-
tendido que, nessa providência, o pro-
ponente eliminado abrirá mão de qual-
quer direito ao recurso mencionado
nos parágrafos 19 e 29 do item 4 do
Capitulo VII..

49 - A restituição das cauções
aos demais proponentes não clasein-
cados, não escolhidos ou não sceilts,
ou em virtude de anulação da con-
emenda, far-se-á de modo idênti-
co, porém, stenente depois 'da assina-
tu.a do contrato mencionado neste
Edital ou da decisão que eventual-
mente anule a ccncorrência ou. a re-
querimento de interessado, -abrindo
roeo de seus direitos, quando con-
vier ao Instituto.

•
1 59 - Quanto às cauções daquele

que tenha assinado o contrato objeti-
vado por êste Edia1, sarnen ta seeS.o
devolvidas de acôrde com as Normas
Gerais já mencionauas e as especifi-
cações do contrato.

IX - Diversos
1) 'Quando houver (liad o. ne
pretaeSo dos diversos elementos

fornecidos pelo Instituto, paia esta

concorrência, devem prevalecer as dis-
posições dêste Edital e, nos casos em
que este esteja omisso, as dos demais
elementos (Normas Gerais, Normas
Especiais. Caderno de Encargos, Dese-
nhos, Nomes Brasileiras, etc.).

a) Quaisquer esclarecimentos rela-
cionados com esta concorrência e o
contato a ser celebrado poderão ser
forneciaos aos proponentes -diaria-
mente na Divisão de Engenharia, do
Departamento de Inversões dèste Ins-
tituto, no enderêço j ts, mencionado, das
12 às 16 horas e, aos sábados, das
9 às 12 horas.

3) Fica sem efeito a Cláusula 113
das Normas Gerais, referente à re-
tenção de cauçóes, que serão descon-
tadas das faturas apresentadas, de
e.côrdo com o Ato n9 238-59, de 26-6
de 1959, do Sr. Presidente do Insti-
tuto, que fixou critério relativo às
cauções de contratos de obras.

4) Fica sem efeito a Cláusula 15s
das Normas Gerais, prevalecendo, para
efeito de reajustamento, as "Normas"
aprovadas pelo Ato n9 274-59, de 11-7
de 1959, do Sr. Presidente do Insti-
tuto.

D. S. G.	 Serviço do Material
EDITAL

CONCC-MEECIA PUBLICA PARA
FORNECIMENTO DE UNIFORMES

PMA T.-514/60
De ordem do Sr. Presidente, torno

público que no dia 20 de avis o de
1960, às 16,00 horas no Serviçe do
Material dêete Instituto; à Avenida
Nilo Perfilha, 31, 12 andar, realizar-
se-á Concorrência Pública para for-
necimento dos seguintes Uniformes:

Item 1 - Quatrocentos (400) Uni-
formes da Brim, nos seguintes mode-
los: a) saquetão com seis betões pra-
teados r-.i tamanho grande na frente
e botões prateados em eamanho pe-
queno nas mangas; b) Paletó gola de
lapela am.a gravata com quatro bol-
sos e botões prateados nos bolses e
nas mansas.

Item 2 - Duzentos e vinte (220)
Uniforines de Casimira azul marinho,
nos seguintes modelos: a) Jaquetão
com seis botões dourados em tamanho
grande na frente e botões dourados
em te merho pequeno nas mangas; b)
Paletó gola de lapela para gravata,
com quatro bolsos e botões dourados
na frente, nos bolsos e nas mangas.

• Uniformes acima mencionados
serão adquiridos à medida das neces-
sidades do instituto e seus preços de-
verão ser mantidos até perfazer o to-
tal estabelecido no presente Edital.

• obrigatória a apresenteção das
amostras, sob pena de não ser con-
siderada a proposta que vier delas
desaczmpanhada.

As propostas deverão .ser entregues
em duas vias assinadas e em enve-
lopes fechados, • mencionando-se os
preços uniterio e global.

Não serão aceitas propostrs con-
tendo rasuirs 011 er endas, sem ás
respectivas ressalvas a tinta verme-
lha e assinadas.

Reserva-se o Instituto o direito de
aum entar ou reduzir o' total da com-
pra, bem cento anular a concorrência
a ,seu critério exclusivo e ainda exi-
gir (una canelo equivalente a té 10%

(des por cento) do valor da enco-
menda. -

rcrm d'snenee dos de 'apresentação
de d:cu:nentoe de idoneidade, os pro-
^"o e-sae raie comprovarem sua ins-
crição no D.F.C. ou que já estive-
rem insr etos no Serviço do Material
e'e ' s aresta-o-.

eia 17 de me i o de 1950. - Instituto
Apos..tadoria e Pensões dos Ban-

...Pê lar 27'0 Ç.*,
dolos - Departamento de Serviços,
Gerais. =s - José • Gomes Serpa,
ter.	 .

(INT? 22.009 - Dias: 3, 9 e 15-6-60 -•

211rIAL

CONCORRE&OTA PUBLICA  PARA
FORNECIMENTO DE MAI:É/UAI.
MÉDICO

--sees~isess
los os Invólucros apresentados devi-
gemente lacrados, os quais ser &o nu-
lucrados de acterdo com a ordem de

.Átpresente ção.	 .
Iniciar-se-á a abertura, primeira-
ente, pelos invólucros contendo os

documentos referidos no Capítulo IV,
liSenominados "Primeiro Invólucro".

2) Elimine ceio de proponente

PMAT. 538-60
De ordem do Sr. Presidente, torno

público que no dia 27 de junho de
1S60, às 16,00 horas, no Serviço do Ma-
terial dêste Instituto. à Avenida Nilo
Peçonha, 31, 12 9 andar, realizar-se-a,
Concorrência Pública para forneci-
mento do seguinte material:

Item 1 - Uma (1) Mêsa Protoló-
gica tipo Garfield de ajuste automá-
tico.

Item 2 - Uma (1) Mésa tipo Scha-
piro para exame de criança.

Deverão os preços ser mantidos pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias.

As propostas deverão ser entregues •
em duas vias assinadas e em-enve-
lopes fechados, mencionando-se os
preços, bem como o prazo de entrega.

Não serão aceitas propostas conten-
do rasuras ou emendas, sem as res-
pectivas ressalvas a tinta vermelha
e assinadas.

Reserva-se o Instituto o direito de
aumentar ou reduzir o total da com-
pra, bem como anular a concorrên-
cia a seu critério exclusivo e ainda
exigir Uma caução equivalente até
10% (dez por cento) do valor da en-
comenda.

Ficam dispensados de apresentação
de documentos de idoneidade, os pro-
ponentes que comprovarem sua ins-
crição no D.F.C. ou que já estive-
rem inscritos 'no Serviço do Material
deste Instituto.

Em 27 de maio de 1960. - Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Ban-
cários - Departamento de'Serviços
Gerais. - José Gomes Serpa - Di-
retor.

(N9 22.917 - 30-5660 - Cr$ 612,00)
••••n•n•••••n•n•••nn1

INSTITUTO DE APOsENTADO-
• RIA E PENSÕES DOS CO-

MERClARIOS
CONCORRÉNCIA PÚBLICA N9 38,

DE 1960
-

A Divisão de Material do Depar-
tamento de Serviços Gerais do
I. A. P. dos Comerciários, sita na
rua do México n9 128 - 39 andar,
leva ao conhecimento dos interes-
sados que no dia 15 (quinze) de In-ibo de 1960, às 14,30 'ioras, recebe.
rã propostas para o 'fornecimento de
Máquinas de Contrôle e Autentica-
ção da Arrecadação.

Inscrição
1. Para serem aceitos à licitação,

os interessados deverão apresentar era
sobrecarta fechada, independente-
mente da que contiver a proposta
paSpriamente dita, que deverá, tam-
bém, vir fechada e lacrada, os se-
guintes documentos:

a) quitação com o Imp3sto Sindi-
cal (empreeador e empregados);

b) relação da Lei dos 2/3 (certi-
dão;

c) certidão de quitação com a
Previdência Social até o exercido an-
terior;

di quitação com imoostos federais,
estaduais e municipais e certidão ne-
gativa do Impts.to de Renda;

e) centre to sgc ; P1 ou declaração
de iirma; se fôr estrangeira, tam-



SERVIÇOS DE
ENERGIA ELÉTRICA

DECRETO N.° 41.019 - DE 26-2-1957

DIVULGAÇÃO N.° 772

Preço: Cr$ 20,00
A VENDA

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

j, 'Agência 1 t Ministério da Fazenda

, Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Patal

MAR:0 OFICIAC—(SeçUrl	 Parti Ilr\„:	 durtlici Zé 192170 W-jr.eria. 2ff

Ora prova de autorização para fun-
cionar no País;

f) número de inscrição no Depar-
timento Nacional de Indústria e Co-
mercio 'ou repartição local equiva-
lente e

g) prova de que votem na
me eleição, pagou multa ou se jus-
tilicou devidamente para os titula-
res das firmas individuais.

1.1 — A exibição do certificado
de inscrição expedido pelo Departa-
mento Federal de Compras, na for-
ma do Decreto-lei no 119 6.204, isen

-ta o interessado de apresentar a re-
ferida documentação.

1.2 — Se o certificado do DFC
não fizer menção expressa de que
foi apresentada a certidão de quita-
ção com a Previdência Social ou
qualquer dos documentos exigidos no
presente edital, ficará c; concorrente
obrigado a apresentá-los juntamente
eixo o referido certificado.

1.3 — As firmas inscritas no Ins-
tituto para a especialidade ficarão
dispensadas de apresentar a do-
cumentação supracitada. Neste caso,
entretanto, será obrigatória a apre-
sentação, no ato de abertura das
Propostas, do Cartão de Inscrição do
Instituto, cai vigor.	 e)

Especificaçães
2. O -fornecimento objeto da pre-

sente concorrência compreende ;
I — Tipo "A"

A) Máquina de Contrôle e Auten-
&cação da Arrecadação, com as se-
guintes características mínimas:

Chave geral de segurança para blo-
queio da máquina; subtotais e to-
tais sob chave de segurança; bobi-
na rol irreversível; funcionamento
elétrico; 8 acumuladores com dispo-
eltivos de segurança, independentes;
capacidade de inscrição de 	
Cr$ 999.999.999,90 (novecentos e
noventa e nove milhões, novecentos
e noventa e nove mil, novecentos e
noventa e nove cruzeiros e noventa
centavos); capacidade totalizadora
de Cr$ 9.999.999.999,90 (nove bi-
lhões, novecentos e noventa e nove
milhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e ntiventa e nove cru-
zeiros e noventa centavos); 8 con-

• tadores de lançamentos registrados em
cada -somador; 1 contador geral de
totais; 1 contador geral de subto-
tais; chaves ou teclas seletivas para
descargas individuais dos ornadores;
bobina rol interna sob chave de se-
gurança, impedindo qualquer viola-
ção ou adulteração na mesma; te-
clado para valores; 10 algarismos de
referenciai para impressão da clas-
sificação e identificação do regis-
tro da emprêsa; 9 teclas para subdi-
visão da classificação; chave de segu-
rança para operadores; símbolo do
guichet; impressão simultânea nas
guias de recolhimento de contribui-
ções e na bobina rol; código, sigla
ou nome da repartição; registro da
data (dia, mês e ano), número de
ordem e código de operador, automà-
ticamente — so — uma.

ii — Tipo "B"
b) Máquina &e Contrôle e Auten-

ticação, da Arrecadação, com as se-
guintes características mínimas:

Chave geral de segurança para
bloqueio da máquina; subtotais e
totais sob chave de 'segurança; bo-
bina rol irreversível; funcionamento
elétrico; 8 acumuladores com dispo-
sitivos de segurança, independentes;
capacidade de inscrição de 	
Cri 99.999.999,90 (noventa e nove
milhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e noventa e nove cru-
zeiros e noventa centavos) • capacida-
de totalizadora de Cr$ 999.999.999,90
(novecentos e noventa e nove mi-
lhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e noventa e nove cru-
zeiros e noventa centavos); 8 conta-__

dores de lançamentos registrados em
cada somador; chaves ou teclas sele-
tivas para descargas individuais dos
somadores; bobina rol interna sob
chave de segurança, impedindo qual-
quer vitaaçao ou adulteração na mes-
ma; chave de segurança para opera-
dores; teclado para valôres; 10 alga-
rismos de referências para impressão
da classificação e identificarão do re-
gistro da emerêsa; símbolo do gui-
chet; impressão simultânea nas guias
de recolhimento de contribuições e
na bobina rol; Código, sigla ou nome
da repartição; registro da data (dia,
mês e ano), número de ordem e có-
digo do operador, autometicarnente.
— 30 — Uma.	 ,

,III — Tipo "Co
c) Máquina de Controle e Auten-

ticação da Arrecadação, com as se-
guintes características mínimas:

Chave geral de segurança para blo-
queio da máquina; subtotais e to-
tais sob chaves de segurança; bobina
rol irreversível; funcionamento elétri-
co e manual; 4 acumuladores com
dispositivos de segurança, indepen-
dentes; capacidade de inscrição de 	
Cr$ 99.999.999,90 novecentos e no-
venta e nove milhões, novecentos e
noventa mil, novecentos e noventa e
nove cruzeiros e noventa centavos);
capacidade totalizadora de 	
Cr$ 999.999.999,90 (novecentos e no-
venta e nove milhões, novecentos e
noventa e nove mil, novecentos e
noventa e nove cruzeiros e noventa
centavos); 4 contadores de lançamen-
tos registrados em cada somador; bo-
bina rol sob chave de segurança, im-
pedindo qualquer violação ou adune-
raeão da mesma; chaves ou teclas se-
letivas para descargas individuais dos
acumuladores; teclado para valõres;
8 algarismos de referências para im-
preesão da classificação e Identifica-
ção do registro da emprêsa; chave de
seguranca para operadores: símbolo
do guichet; imnressão simultânea nas
guias de recolhimento de contribui-
ção e na bobina rol; código, sigla ou
nome da repartição; registro da data
(dia, mês e ano), número de ordem
e código do operador, automatica-
mente. — 40 — Uma.

Sabre as Propostas
3. As propostos, de preferência

dactilografadas, devem ser apresen-
tadas em envelope fechado, com o
número da concorrência, nome e en-
dereço da firma concorrente mencio-
nados por fora. Devem ser redigidas
com fada clareza, sem emendas, ra-
suras, acréscimos ou entrelinhas, em

duas vias, devidamente datadas e as-
sinadas.

3.1 — As propostas •deverão con-
signar;

a) preço unitário; (.
b) limo de entrega; e_
C) garantia mínima de 2 (dois)

anos contra eventuais defeitos de fa-
bricação ou de funcionamento;

d) garantia rain.ima de assistência
técnica gratuita de 2 (dois) alies nas
cidades onde forem utilizadas as má-
quinas;

e) declaração de completa submis-
são a todas as cláusulas do presente
edital.

4. As propostas vigorarão pelo pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de encerramento da concorrén-
cia.

S. A critério do Instituto, poderão
deixar de ser consideradas as propos-
tas que consignarem prazo de entrega
superior a 31 de dezembro de 1960.

6. Em caso de empate no preço,
terá preferencia a proposta de menor
prazo. Se prevalecer o empate, o Ins-
tituto fará nova licitação entre os
concorrentes empatados, a qual ver-
sará sôbre o maior abatimento em
relação à oferta.

7. Especificar o material oferecido.
No julgamento das propostas o Ins-
tituto se reserva o direito de levar em
consideração a qualidade do material
oferecido, sendo exigidos, para final
apreciação, apresentação das máqui-
nas e demanstração de funcionamen-
to das mesmas, perante a Comissão
instituída no Departamento de Arre-
cadação e Benefícios do I.A.P.C.,
que dará parecer final e conclusivo
sôbre quais tipos" de máquinas devem
ser adquiridos, julgando e declaran-
do qual a firma ou firmas vencedoras
desta concorrência, nos termos cons-
tantes do pr. AO-122.916-59.

8. O Instituto se reserva o direito:
a) de não adjudicar encomendas n

fornecedores que se encontrem em
atraso no cumprimento de ordens de
fornecimento;.

b) optar por qualquer firma con-
corrente mesmo não sendo a primeira
colocada em preço, considerando, en-
tre outros fatores, o índice qualidade;

c) cancelar proposta de firma que
não tiver apresentado as suas máqui-
nas para demonstração;
e d) recusar qualquer material entre-
gue fora dos prazos estipulados ou
em desacôrdo com as especificações
solicitadas, sem prejuízo das pena-
lidades aplicáveis.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1960.
Juarez Cavalcante Teixeira — Cheefe da D.M.	 .

INSTITUTO DE APOSENTAD&
RIA E PENSÕES DOS IN,
DUSTRIÁRIOS

EDITAL N.9 1-60
Pelo presente e nos termos do

tigo 120,	 3.9, do Decreto 1.918, de
27-8-37, fica notificado o associado
abaixo enumerado da decisão profe-
rida pelo Conselho Fiscal do Insti-
tuto no processo de • beneficio em que
é interessado, bem como de que tem
o prazo de 10 dias para receitar ao
Conselho Superior da, Previdência So-.
dal, caso não se conforme com a de-'cisão. •	 • i

1 — João Vieira da Silva, processo
n.° BI12271034, indeferido em 27-8-68.
Confirmado em 2-4-59. •

Dias 20, 21 e 22 de junho de .1960

9. No preço de cada unidade dev
ra constar o valor do impôsto de con-
sumo.

10. Os prazos de entrega estabeled-
dos são improrrogáveis. A falta de -"-
cumprimento dos mesmos sujeitará o'
fornecedor as penalidades previstas. t

Adjudicação do Fornecimento
11. Para as adjudicações de quais-

quer dos itens de que trata a pre-
sente concorrência, em todo ou em
parte será exigida garantia corres-
pondente a 1% (um por cento) sobre
o valor da encomenda, não devendo
a caução exceder de Cr$ 1.000.000,00
(uni milhão de cruzeiros), que poderá
ser recolhida em moeda corrente ou
em títulos da Divida Pública Federal,l
e que sere depositada mediante, guia'
extraída pelo I.A.P.C. na Tesoura-
ria do Instituto, podendo o recolhi-
mento ser efetuado até as 14 horas
do dia anterior ao da Ordene de For-
necimento.

12. O Instituto se reserva o direito
de adjudicar a encomenda no seu todo4
ou em parte dela.

Local de Entregr

ta no Rio de Janeiro, ercllverá ser feita
13. A entrega das máquinas de

local a ser indicado pelo I.A.P.C:
Especificações Especiais 	 to

14. O Instituto indicará 'na OrderÁ.
de Fornecimento a voltagem e a 01-1
elegem em uso nas localidades em,
que serão utilizadas as máquinas., 1

Penalidades
15. Se o fornecedor reçusar-se-

fornecer o material proposto, ou.vieri
a entregá-lo fora das especificaçõese condições predeterminadas, o Insti-
tuto poderá, independentemente dei
qualquer aviso ou notificação, optar
pela convocação do segundo colocado,
ou pela abertura de coleta de preços. Enej
qualreser dos casos correrá por conta
do fornecedor faltoso a diferença ene
tre o preço do material cotado e aquê-;
le por quanto o Instituto vier a act-:
quiri-lo, descontando-se desde Togo, dá
caução, o valor correspondente, sene
prejuizo da,imposição, pelo Instituto,:
da multa de 5% a 30% sôbre o valo*i
da encomenda.

" 'Disposições Fina.
16. O Instituto não levará em cont,

sideração pedido de cancelamento da
concorrência ou itens da mesma, após
ou no ato de abertura, podendo noentanto o, interessado fazer a cornuni-,
cação por escrito para tal fim, an-I
tes da referida abertura:

17. A critério do Instituto esta con2,
correncia poderá ser • anulada, ca.ne;
celada ou transferida sem que, por
estes motivos, tenham os concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO
Texto da ConsolidaçXo .atualizado ag 20 de

Março de 1959. Leis, decretos-leis, decretos
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
de 1953, 'do Ministro do Trabalho, Indústria a
Comércio. Relatório e exposição de motivos
kin Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motivA3

indkce alfabátif..onteuliabOati" —

pnrjurcxçxo N.
opa edioe

VENDA:í

Eteet) We	 :	 Rodrigues INes,

Macia 1: Ministério da Portada

ate~ Relelidos sello Serviço _de ReembedSo giga

z

1

1



r. 2172 Quarta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Seção 1 — Parte II)'	 Junho de 1960

IMPOSTO DE CONSUMO

ConsolidaçãO e regulam-ergo aprova.'
"dos pelo Decreto n.° 45.422, Ot 12- de
..vereiro de 1959. — Ciretdai In. 24, "de g
Ie março de 1959, da Pirsta 	 gmdas

fkutgrAns

DIVULGAÇÃO Ne° $0.2

•••nn•

Primo: Cr$ 80,00

12 VENDA

é'We !lérias: Av. Roarii

INgencii 1: 141~113.	Fazenda-

NOW6m A~ Re.10 SrawriSR de ~jsp jogai

,tuem=••••1/1"	

rnço Do NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00,


